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Atos do Prefeito

Ato

 PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 387/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com as 
disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E: 

EXONERAR a pedido Gisele Cristiane Ferreira Lima, matricula 159.956 do cargo em 
Comissão de Superintendente - DNS 3, da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 05 
de dezembro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 05 de 
dezembro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal 

Secretarias

Procuradoria Geral do Município

Superintendência de Contratos e Convênios

Extrato de Termo Aditivo
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EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO PARA SUSPENSÃO DE CONTRATO N. 167/2023

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.548/0001-10 e, de outro lado, a Empresa SARKO 
DIGITAL TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n. 24.344.600/0001-35. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento 
se encontra vinculado aos termos e condições do art. 8º, parágrafo único, art. 65 §1º, 
c/c art. 57, II e art. 79, §5º, ambos da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, na justificativa 
exarada pela Secretaria gerenciadora, na Cláusula Décima Primeira – Da Alteração do 
Contrato n. 167/2023, bem como nos demais documentos acostados ao Processo 
Gespro n. 1002701/2024. OBJETO: Este Termo tem por objeto a Suspenção dos 
Serviços referente ao Contrato n. 167/2023, cujo objeto é a contratação de plataforma 
de monitoramento/gerenciamento de contratações, com fornecimento de serviço de 
implantação, treinamento e suporte técnico remoto para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal De Várzea Grande/MT. VIGÊNCIA: O prazo de execução do contrato 
original fica suspenso pelo período de 3 (três) meses ou até a abertura do orçamento 
referente ao exercício de 2025, contados a partir de novembro de 2024.

DATA DE ASSINATURA: 05.11.2024

OSVALDO BOTELHO DE CAMPOS NETO

Secretaria De Administração

 JEAN LUCAS TEIXEIRA DE CARVALHO

Secretaria de Meio Ambiente 

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA

Secretaria De Assistência Social

SILVIO APARECIDO FIDÉLIS

Secretaria De Educação 

MARIA DAS GRAÇAS METELO

Secretaria De Saúde

ALESSANDRO FERREIRA DA SILVA

Secretaria de Defesa Social

CHARLES CAETANO ROSA

Secretaria De Desenvolv. Econômico 

LUCINÉIA DOS SANTOS RIBEIRO

Secretaria De Gestão Fazendária

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO 

Secretaria De Desenvolv. Urbano

BRENO GOMES

Secretaria De Serviços Públicos

SARKO DIGITAL TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

Contratada 

Secretaria Municipal de Administração

Superintendência de Gestão de Pessoas

Portaria

 

PORTARIA Nº 1323/2024

O Superintendente de Gestão de pessoas da Secretaria Municipal de Administração, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 01 da portaria Interna 
nº388/2020 de 08 de abril de 2020 e tendo em vista o que consta do processo nº 
1004038/24,

RESOLVE:

Averbar em favor da servidora MARIA DAS GRACAS LELES FIGUEREDO, matrícula 
nº 32250, lotada no(a) SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE LAZER, 
exercendo o cargo de 2377 – TECNICO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 
– NV ELEMENTAR, do tempo de contribuição referente aos períodos de 01/04/1981 
a 01/10/1984 e 01/02/1986 a 30/10/1987, prestados a: INSTITUTO DE OLHOS LTDA 
e PEMAZA DISTRIBUIDORA DE AUTOPOEÇAS E PNEUS LTDA, no cargo Diversos, 
conforme consta na Certidão de Tempo de Contribuição do nº 10021010100731241, 
no total 5 (cinco)anos, a 3 (três) meses e 1 (um)dias, para efeitos de Aposentadoria e 
Disponibilidade.

Várzea Grande - MT, 05 de Dezembro de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

 

PORTARIA Nº 1322/2024

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD do(a) Secretaria Municipal de Várzea 
Grande no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo(a) Art. n° 1 do Ato 
388/2020 da data 08/04/2020, e tendo em vista o que consta do processo administrativo 
nº 1013133/24,

RESOLVE:

Conceder ao servidor GILMAR XAVIER, matrícula nº 17759, exercendo o cargo de 
2375 - PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR DO SUS 40H, lotado no(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, licença para tratar de interesses particular sem Ônus, conforme 
Art 101 da Lei Municipal nº 1.164/1991, a vigorar, a partir de 01/12/2024 a 01/12/2025.

 
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Várzea Grande - MT, 05 de dezembro de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

Superintendência de Licitação

Atos de Licitação

AVISO SUSPENSÃO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 
35/2024 – Processo n° 1004709/2024. O Município de Várzea Grande, através da 
Secretaria Municipal de Administração, torna público para conhecimento de todos 
os interessados a SUSPENSÃO da abertura da licitação, na modalidade PREGÃO na 
forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR LOTE, objetivando o Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada em fornecimento de refeições preparadas, de qualidade, 
contemplando as três principais refeições diárias, sendo elas desjejum, almoço e jantar, 
para os servidores da prefeitura municipal de várzea grande – MT, a fim de se realizar 
análise técnica ante impugnação ao instrumento convocatório. O Edital completo está 
à disposição dos interessados gratuitamente nos seguintes sites: www.licitanet.com.br 
e www.varzeagrande.mt.gov.br. Várzea Grande/MT, 05 de dezembro de 2024. Osvaldo 
Botelho de Campos Neto – Secretário Municipal de Administração.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 993481/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT. Empresas vencedoras no valor total: 
R$ 3.761.938,60 (três milhões, setecentos e sessenta e um mil, novecentos e trinta e oito 
reais e sessenta centavos): HENRIVIX COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA (41500407000165) com os lotes: 30, 32 e 37 no valor total de 
R$ 12.702,30 (doze mil e setecentos e dois reais e trinta centavos). VISAO MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR LTDA (26657981000138) com os lotes: 51, 56 e 69 no valor total 
de R$ 110.910,00 (cento e dez mil e novecentos e dez reais). MULTIHOSP COMERCIAL 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (32421421000182) com o lote: 42 no valor 
total de R$ 36.600,00 (trinta e seis mil e seiscentos reais). GOLDENPLUS-COMÉRCIO 
DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (17472278000164) com 
o lote: 20 no valor total de R$ 50.920,00 (cinquenta mil e novecentos e vinte reais). 
MEDEVICES PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA (24774241000156) 
com o lote: 55 no valor total de R$ 11.930,00 (onze mil e novecentos e trinta reais). 
CIRURGICA OESTE LTDA (52141816000139) com os lotes: 13, 22, 25, 26, 33, 36, 38, 
50, 58, 66 e 74 no valor total de R$ 1.002.870,00 (um milhão e dois mil e oitocentos 
e setenta reais). DATA - MEDICAL PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA ME 
(29032826000114) com o lote: 27 no valor total de R$ 1.400,40 (um mil e quatrocentos 
reais e quarenta centavos). AUTOMX SOLUÇÕES EIRELI-ME (19031878000112) com 
os lotes: 68 e 70 no valor total de R$ 12.350,00 (doze mil e trezentos e cinquenta 
reais). SINERGIA MEDICAMENTOS LTDA (16586871000250) com os lotes: 2, 39, 40, 
41, 64 e 65 no valor total de R$ 20.265,00 (vinte mil e duzentos e sessenta e cinco 
reais). ATIVIDADE COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA (33772464000175) com os lotes: 3, 23, 24 e 62 no valor total de R$ 38.122,50 
(trinta e oito mil e cento e vinte e dois reais e cinquenta centavos). SANTA TEREZINHA 
MEDICAMENTOS LTDA (18679814000160) com os lotes: 6, 8, 15, 16, 21, 28, 34, 43, 44, 
47, 57, 67 e 75 no valor total de R$ 1.738.746,00 (um milhão e setecentos e trinta e oito 
mil e setecentos e quarenta e seis reais). MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS 
E PESQUISAS LTDA (04724729000161) com os lotes: 4, 5, 49, 53, 54, 71 e 73 no valor 
total de R$ 57.122,40 (cinquenta e sete mil e cento e vinte e dois reais e quarenta 
centavos). GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
E ODONTOLOGICOS LTDA (39707683000157) com o lote: 45 no valor total de R$ 
426.000,00 (quatrocentos e vinte e seis mil reais). MEDICONE PROJETOS E SOLUÇÕES 
PARA A INDÚSTRIA E A SAÚDE LTDA (94304672000134) com o lote: 63 no valor total 
de R$ 44.750,00 (quarenta e quatro mil e setecentos e cinquenta reais). DF MEDICAL 
LTDA (44656846000150) com o lote: 59 no valor total de R$ 126.000,00 (cento e vinte 
e seis mil reais). CIENTIFICA MEDICA HOSPITALAR LTDA (07847837000110) com os 
lotes: 48 e 52 no valor total de R$ 71.250,00 (setenta e um mil e duzentos e cinquenta 
reais). Item cancelado: 7; Item deserto: 14; Itens fracassados: 1, 9, 10, 11, 12, 17, 18, 
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19, 29, 31, 35, 46, 60, 61 e 72. Várzea Grande - MT, 27 de novembro de 2024. 

Maria das Graças Metelo

Secretária Interina Municipal de Saúde /SMSVG

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
Regularização Fundiária e Habitação

Procedimento Administrativo

Edital

CONVOCAÇÃO 010/2024/CT/SMDU-VG

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 

 O PRESIDENTE DA CÂMARA TÉCNICA DE EIV-RIV DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E HABITAÇÃO – 
SMDURFH, no uso de suas atribuições legais conforme a lei municipal nº 4.968/2022 
e seu Regimento Interno decreto nº 40/2023, convoca os seus membros para reunião 
de deliberações:

 

Reunião: 10ª Reunião/2024

Data: 10/12/2024 / Hora: 08:30hs

Local: Na Sala de Reunião da Seplan no Paço Municipal

 

Pauta:

SANEAMENTO DE ANALÍSES DE PARECERES

EM ANDAMENTO e PEDIDOS DE DISPENSA DE EIV RIV

LEITURA DE ATAS DE REUNIÕES

 

Várzea Grande - MT, 05 de dezembro de 2024.

 

 

 

 

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO

Presidente da Câmara Técnica EIV-RIV

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer

Portaria

PORTARIA DE APROVAÇÃO DE PROJETO

PORTARIA N°. 080/2024/GAB/PMVG

 “Dispõe sobre a APROVAÇÃO DO PROJETO de Construção do Espaço Esportivo 
Comunitário (Novo PAC) - (Campo, Meia Quadra, Parque, Pista de Caminhada) com 
área total de 6.000,00 m² cadastrado no Sistema Transferegov, através da Proposta n° 
01326-2024, no Município de Várzea Grande/MT, e dá outras providências”.

 KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal de Várzea Grande/MT, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas em lei, pela presente Portaria,

 RESOLVE:

 ARTIGO 1° Por meio desta Portaria, através do Setor de Engenharia do Município de 
Várzea Grande/MT, tornar público a APROVAÇÃO DO PROJETO, conforme dispõe o art. 
3º da Lei Municipal n. 4698/2021, como discriminado abaixo:

EXPEDIENTE OBJETO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

APROVAÇÃO 
DO PROJETO

Construção do Espaço Esportivo 
Comunitário (Novo PAC) - (Campo, Meia 
Quadra, Parque, Pista de Caminhada) com 
área total de 6.000,00 m²

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: ENG. VITOR 
GUSTAVO VERHALEN.

CREA: MT Nº 49989

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: ARQ. THAIS 
C. SANTOS.

CREA: MT Nº A163256-6

PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELA APROVAÇÃO:

ENGENHEIRO CIVIL: VITOR GUSTAVO VERHALEN - CREA: MT 49989

ARQUITETA E URBANISTA: THAIS CORREA DOS SANTOS - CAU: MT A163256-6

ARTIGO 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Várzea Grande, 04 de dezembro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

Vitor Gustavo Verhalen Thais Correa dos Santos

 Eng. Civil CREA MT 49989 Arquiteta e Urbanista CAU MT A163256-6

Secretaria Municipal de Saúde

Portaria

PORTARIA GAB/SMS/VG Nº 314, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024.

A Secretária Interina de Saúde no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
(a) legislação, em especial, o artigo 79, inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Conceder 30 (trinta) dias de Férias regulamentares, referente ao período aquisitivo 
2020/2021, a vigorar no período de 04/12/2024 à 02/01/2025, ao servidor DOUGLAS 
ALBERTO DE ARRUDA GOMES, matrícula nº 11284, exercendo o cargo de 2370 
– MEDICO GINECOLOGISTA - 20 HR - NIVEL SUPERIOR, lotado (a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – NIVEL CENTRAL.

Várzea Grande, 04 de dezembro de 2024.

Maria das Graças Metelo

Secretária Interina de Saúde SMS/VG

Superintendência de Licitação

Extrato de Ata de Registro de Preço

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº242 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de Várzea 
Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 denominada 
ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Sinergia Medicamentos Ltda, 
denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 16.586.871/0002-50 sito 
a área km 99, rodovia MG 179 s/n , área rural de Pouso Alegre, CEP: 37.561-899, 
Pouso Alegre/MG, Fone/Fax(35) 3449-9980 E-MAIL: sinergiapregao@gmail.com 
, vencedora dos itens 02, 39, 40, 41, 64 e 65,  com o valor total de R$ 20.265,00 ( 
Vinte mil, Duzentos e Sessenta e Cinco Reais).  atendendo as condições previstas 
no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.
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Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

2

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP AGULHA PARA 
ACUPUNTURA - AGULHA 
PARA ACUPUNTURA 
25 X 30 MM, EM ACO 
INOX, TIPO CAPILAR 
CILINDRICA (FILIFORME), 
ESTERIL, DESCARTÁVEL, 
EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO, REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA 
SAUDE.

297964-0 1 UND 4.000 BK R$ 
0,4400

R$ 
1.760,00

39

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP LÂMINA 
PARA BISTURI Nº 11. 
LÂMINA PARA BISTURI 
CONFECCIONADO 
EM AÇO CARBONO 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONFORME PRAXES 
DO FABRICANTE, 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO 
PROCEDÊNCIA, DATAM 
DE FABRICAÇÃO, LOTE 
E PRAZO DE VALIDADE. 
CAIXA COM 100 UND.

157006-4 38 CX 150 DESCARPACK R$ 
26,9000

R$ 
4.035,00

40

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP LÂMINA 
PARA BISTURI Nº 15. 
LÂMINA PARA BISTURI 
CONFECCIONADO 
EM AÇO CARBONO 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONFORME PRAXES 
DO FABRICANTE, 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO 
PROCEDÊNCIA, DATAM 
DE FABRICAÇÃO, LOTE 
E PRAZO DE VALIDADE. 
CAIXA C/ 100 UND.

193079-6 38 CX 100 MEDIX R$ 
26,9000

R$ 
2.690,00

41

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP LÂMINA 
PARA BISTURI Nº 23. 
LÂMINA PARA BISTURI 
CONFECCIONADO 
EM AÇO CARBONO 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE 
CONFORME PRAXES 
DO FABRICANTE, 
CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, DATAM 
DE FABRICAÇÃO, LOTE 
E PRAZO DE VALIDADE. 
CAIXA C/ 100 UND.

277103-9 38 CX 400 MEDIX R$ 
26,9000

R$ 
10.760,00

64

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP SONDA RETAL 
Nº 12 – SONDA RETAL, 
ESTÉRIL, DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, 
FLEXIVEL, COM DOIS 
ORIFICIOS (UM LATERAL 
E UM CENTRAL) NA 
EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENDO CONECTOR 
UNIVERSAL, ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO, 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
20CM DE 
COMPRIMENTO. 
TAMANHO Nº 
12. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO 
COM FACE EM 
POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

31502-8 1 UND 500 BIOBASE R$ 
0,7500 R$ 375,00

65

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP SONDA RETAL 
Nº 14 – SONDA RETAL, 
ESTÉRIL, DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADA EM 
POLIVINIL ATOXICO 
E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, 
FLEXIVEL, COM DOIS 
ORIFICIOS (UM LATERAL 
E UM CENTRAL) NA 
EXTREMIDADE DISTAL; 
CONTENDO CONECTOR 
UNIVERSAL, ADAPTÁVEL 
AO INTERMEDIÁRIO, 
NA EXTREMIDADE 
PROXIMAL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
20CM DE 
COMPRIMENTO. 
TAMANHO Nº 
14. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO 
COM FACE EM 
POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

156650-4 1 UND 500 FOYOMED R$ 
1,2900 R$ 645,00

Perfazendo o valor total de R$ 20.265,00 ( Vinte mil, Duzentos e Sessenta e Cinco 
Reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
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determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.
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10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE



07Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 149

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Sinergia Medicamentos Ltda

CNPJ 16.586.871/0002-50

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 255 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Automx Soluções 
Eireli, denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 19.031.878.0001-12 
sito a Rua Doutor Dante Glaucus Deleo, 16, Bairro Olímpico – CEP 09570-340 - São 
Caetano do Sul/SP Fone (11) 4229 7900 , E-MAIL autom.licitacao@autom.ind.br , 
vencedora dos itens 68 e 70   com o valor total de R$ 12.350,00 ( Doze Mil, Trezentos 
e Cinquenta Reais )  atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 

ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL EMPRESA

68

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
TERMO-HIGRÔMETRO 
- INSTRUMENTO 
COM VISOR DE FÁCIL 
LEITURA DIGITAL 
DESTINADOS 
PARA MEDIR A 
TEMPERATURA E 
UMIDADE DO 
AMBIENTE, 
COM MEDIDAS 
APROXIMADAMENTE 
86X64X22MM; PESO 
APROXIMADAMENTE 
85 G; MATERIAL 
PLÁSTICO; FAIXA 
DE TEMPERATURA 
INTERNA DE 0ºC À 50ºC 
(32ºF À 122ºF); FAIXA 
DE TEMPERATURA 
EXTERNA DE -50ºC À 
+70 (-58ºF À 158ºF), 
PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE. - REGISTRO 
DOS EQUIPAMENTOS 
JUNTO A ANVISA /
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E/OU INMETRO OU 
CADASTRO DE ISENÇÃO 
DO MESMO. - GARANTIA 
DE 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO; MANUAL 
DE INSTRUÇÃO EM 
PORTUGUÊS.

418151-4 1 UND 100 EXBOM R$ 
82,0000

R$ 
8.200,00

AUTOMX 
SOLUÇÕES 
EIRELI-ME
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70

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP TERMÕMETRO 
DE MÁXIMA E MÍNIMA 
PARA BANHO MARIA 
- COM ESCALA DE 0 
A 60 GRAUS CELSIUS, 
MEDINDO 20 CM 
DE COMPRIMENTO 
POR 0,6CM DE 
LARGURA, COM 
CAPILAR PRISMÁTICO, 
ENCHIMENTO 
MERCÚRIO, 
UTILIZADO PARA 
CONTROLE INTERNO 
DE TEMPERATURA 
DE BANHO MARIA. 
- REGISTRO DOS 
EQUIPAMENTOS 
JUNTO A ANVISA/
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E/OU INMETRO OU 
CADASTRO DE ISENÇÃO 
DO MESMO. - GARANTIA 
DE 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. - MANUAL 
DE INSTRUÇÕES 
EM PORTUGUÊS 
- APRESENTAR 
CATÁLOGO OU FOLDER 
EM PORTUGUÊS 
QUE PERMITAM 
IDENTIFICAR AS 
CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS DO PRODUTO 
OFERTADO.

43355-1 1 UND 50 AUTOM R$ 
83,0000

R$ 
4.150,00

AUTOMX 
SOLUÇÕES 
EIRELI-ME

Perfazendo o valor total de R$ 12.350,00 ( Doze Mil, Trezentos e Cinquenta Reais ) 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
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entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.
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Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Automx Soluções Eireli

CNPJ 19.031.878.0001-12

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 257 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-
53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Científica 
Médica Hospitalar LTDA  denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 
07.847.837/0001-10 sito a Av. Anápolis Fone (62) 3088 9700 , E-MAIL: contato@
cientificahospitalar.com.br , vencedora dos itens 48 e 52    com o valor total de 
71.250,00 ( Setenta e Um Mil, Duzentos e Cinquenta reais )  atendendo as condições 
previstas no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
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Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

48

AMPLA CONCORRENCIA 
ODOPOVIDONA (PVPI), 
A 10% (TEOR DE IODO 
1%) – IODOPOVIDONA 
- CONCENTRAÇÃO/ 
DOSAGEM 100 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO TÓPICA, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO FRASCO, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TÓPICA. 1 LITRO.

395105-7 1833 UND 1.500 RIODIENE R$ 
42,8100

R$ 
64.215,00

52

AMPLA CONCORRENCIA 
PEROXIDO DE HIDROGÊNIO 
(ÁGUA OXIGENADA), 
PROCEDÊNCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E PRAZO 
DE VALIDADE. FRASCO COM 
1.000ML.

290365-2 37 LT 1.500 RIOQUIMICA R$ 
4,6900 R$ 7.035,00

Perfazendo o valor total de 71.250,00 ( Setenta e Um Mil, Duzentos e Cinquenta reais 
) 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 

irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
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materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 

regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
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àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Científica Médica Hospitalar LTDA

CNPJ 07.847.837/0001-10

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 256 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Santa Terezinha 
Medicamentos LTDA, denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 
18.679.814/0001-60 sito a Rua Barão de Melgaço, no 1.425, sala C - CEP: 78.025-300 - 
Telefone: 65-3041-0740 – Bairro: Porto – Cuiabá/MT, EMAIL: santaterezinhacotacao@
gmail.com santaterezinhamedicamentos@gmail.com , vencedora dos itens 06, 08, 
15, 16, 21, 28, 34, 43, 44, 47, 57, 67 e 75  com o valor total de R$ 1.738.746,00 ( 
Um Milhão Setecentos e Trinta e Oito Mil, Setecentos e Quarenta e Seis Reais ) 
atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
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que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

6

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
ALCOÔMETRO - TERMÔMETRO 
PARA USO LABORATORIAL, EM 
VIDRO, COMPRIMENTO: 350MM, 
EM ESCALA PERMANENTE DE 0 
A 100% COM DIVISÕES DE 1°GL, 
CALIBRADO A 20ºC, PARA MEDIR 
A QUANTIDADE DE ÁLCOOL, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

410943-0 1 UND 10 INCOTHERM R$ 
220,0000 R$ 2.200,00

8

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
BOCAL DESCARTAVEL PARA 
ENDOSCOPIA - EM PLASTICO, 
PARA USO ADULTO, UNIVERSAL, 
PARA USO EM ENDOSCOPIA 
DIGESTIVA ALTA, INDIVIDUAL.

355877-0 1 UND 6 FATURE R$ 
22,0000 R$ 132,00

15

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP CATETER UMBILICAL, 
POLIURETANO, NEONATO, EM 
ARTÉRIAS E VEIAS UMBILICAIS, 
DESCARTAVEL, 30 A 40 CM, 
RADIOPACO / MARCAÇÃO EM 
CENTIMETROS/ DUPLO LÚMEN, 
3,5 FRENCH, ESTÉRIL, EXTENSOR 
C/ CLAMP CORTA FLUXO.

188516-2 1 UND 200 BCI R$ 
70,0000 R$ 14.000,00

16

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP CORANTE, FUCSINA 
FENICADA (ZIEHL-NEELSEN) - 
EM SOLUÇÃO, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM APROPRIADA, 
ROTULO C/N. LOTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO/VALIDADE 
E PROCEDÊNCIA. FRASCO 
1.000ML.

7271 37 LT 50 RENYLAB R$ 
54,0000 R$ 2.700,00

21

AMPLA CONCORRENCIA EQUIPO 
PARA SORO MACROGOTAS - 
PARA INFUSAO VENOSA, USO 
UNICO, SISTEMA FECHADO, 
ADMINISTRA O DE SOLU ÕES 
PARENTERAIS, CONSTITU DO 
DE PONTA PERFURANTEPARA 
AMPOLA PLÁSTICA, CAMARA 
MACROGOTAS, TUBO CONECTOR 
E ADAPTADOR LUER E PIN A 
ROLETE ALTA PRECIS O, COM 
FILTRO DE PARTÍCULA COM 
TAMPA PROTETORA CONTENTO 
MEMBRADA HIDROFOBA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 
150CM, COM INJETOR LATERAL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL EM 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. UNIDADE.

233730-4 1 UND 720.000 MEDIX R$ 0,7100 R$ 
511.200,00

28

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP FIO DE SUTURA CATGUT 
- SIMPLES Nº 2-0 COM AG 
4 - FIO ABSORVIVEL, ESTÉRIL, 
COLORAÇÃO DO MATERIAL 
AMARELO, CONSTRUÇÃO 
TORCIDO, Nº 2-0, LAÇADO COM 
150CM DE COMPRIMENTO, 
AGULHA DE 4CM, CILINDRICA 
1/2 CIRC. EMBALAGEM 
APROPRIADA AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE PERMITA 
ABERTURA E TRANSFERÊNCIA 
ASSÉPTICA, MANTENDO A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO 
E SUA ESTERILIZAÇÃO ATÉ O 
MOMENTO DO USO.

6932 1 UND 5.760 4 R$ 3,9000 R$ 22.464,00

34

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP INJETOR DE ESCLEROSE 
- EM TEFLON, UTILIZADO EM 
HEMOSTASIA ENDOSCOPICA, 
ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA, 
COM DISPOSITIVO DE LAVAGEM 
LATERAL, COMPRIMENTO 
MINIMO DIAMETRO 2.8MM, 
AGULHA 0.7MM, 1.80M DE 
COMPRIMENTO, APRESENTACAO 
CONFORME DECRETO LEI 
79094/77, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO 
LEI 79094/77 ROTULAGEM 
CONFORME DECRETO LEI 
79094/77.

183138-0 1 UND 25 FATURE R$ 
147,0000 R$ 3.675,00

43

AMPLA CONCORRENCIA 
LUVA PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO - TAMANHO 
M, LÁTEX 100% NATURAL, 
NÃO ESTÉRIL, AMBIDESTRAS, 
LUBRIFICADAS COM PÓ 
BIOABSORVIVEL, USO MÉDICO, 
DESCARTÁVEL. CAIXAS COM 100 
UNIDADES.

11058 38 CX 20.000 MEDIX R$ 
20,0000

R$ 
400.000,00

44

AMPLA CONCORRENCIA 
LUVA PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO - TAMANHO 
P, LÁTEX 100% NATURAL, 
NÃO ESTÉRIL, AMBIDESTRAS, 
LUBRIFICADAS COM PÓ 
BIOABSORVIVEL, USO MÉDICO, 
DESCARTÁVEL. CAIXAS COM 100 
UNIDADES.

6312 38 CX 25.000 MEDIX R$ 
20,0000

R$ 
500.000,00

47

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP MASCARA LARINGEA N 
º 4,0 (L M A -SUPREME) - EM 
PVC, LIVRE DE LATEX, TUBO PRE 
CURVADO, ELIPTICO, POSSUI 
BARRA DE FIXACAO DO TUBO 
E PROTETOR DE MORDEDURA 
INTEGRADO, ANGULACAO DE 
90 GRAUS, PERMITE PASSAR 
SONDA NASOGASTRICA 14 FR 
CONECTOR DE 15,00 MM FIXO 
AO TUBO, CUFF ANATOMICO, 
ALARGADO, PONTA REFORCADA, 
TAMANHO 4,0 USO UNICO, 
DESCARTAVEL, ESTERIL, 
EMBALADO EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO, ESTERELIZADO 
EM OXIDO DE ETILENO, 
ROTULO COM N. LOTE, DATA 
FABRICACAO / VALIDADE E 
PROCEDENCIA M. SAUDE. 
UNIDADE.

380695-2 1 UND 50 MEDIX R$ 
16,5000 R$ 825,00

57

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP SACO PARA TRANSPORTE 
DE CADAVER - COMPOSICAO 
MINIMA: 8% DE POLIESTER 
E 60% DE PVC, TAMANHO 
MINIMO: 220CM X 70CM (C X 
L), GRAMATURA MINIMA 320G/
M², COM ALTA RESISTENCIA 
MECANICA A RASGO, RUPTURA 
E PERFURACAO TOTALMENTE 
OPACO, IMPERMEAVEL, SISTEMA 
D FECHAMENTO CONTINUO 
COM ZIPER, COM NO MINIMO 
5,0CM DE DISTANCIA DAS 
EXTREMIDADES. COM ETIQUETA 
INDIVIDUAL DE IDENTIFICACAO. 

361367-4 1 UND 300 PORTALI R$ 
13,0000 R$ 3.900,00

67

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP SUPORTE - DE PAREDE EM 
ALUMÍNIO, PARA COLETOR DE 
MATERIAL PERFURO CORTANTE, 
CAPACIDADE 20 LITROS.

14891 1 UND 300 DESCARPACK R$ 
27,0000 R$ 8.100,00

75

AMPLA CONCORRENCIA 
COLCHÃO HOSPITALAR CAIXA 
DE OVO: COLCHÃO ANTI-ESCARA 
DE TIPO CAIXA DE OVO, ESPUMA 
DE POLIURETANO, DENSIDADE 
MÍNIMA COMPROVADA D28, 
1,88 CM, 7 CM, 0,90 CM - 
CERTIFICADO DO INMETRO E 
REGISTRO DA ANVISA

199847-1 1 UND 2.500 LUCKSPUMA R$ 
107,8200

R$ 
269.550,00

Perfazendo o valor total de R$ 1.738.746,00 ( Um Milhão Setecentos e Trinta e Oito 
Mil, Setecentos e Quarenta e Seis Reais ) 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
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6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 

da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO
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 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
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federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Santa Terezinha Medicamentos LTDA

CNPJ 18.679.814/0001-60

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 245 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Cirúrgica Oeste LTDA 
, denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ: 52.141.816/0001-39 sito a 
Rua Santa Catarina nº 769 Sala 1 Centro – CEP 85.801-040 - Cascavel-PR Fone/Fax 
(45) 99129 1030 E-MAIL: cirurgicaoestevendas@gmail.com , vencedora dos itens 
13, 22, 25, 26, 33, 36, 38, 50, 58, 66 e 74,  com o valor total de R$ 1.002.870,00 ( Um 
Milhão e Dois Mil , Oitocentos e Setenta reais )  atendendo as condições previstas 
no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

13

AMPLA CONCORRENCIA 
CAMPO OPERATÓRIO, 
TECIDO 100% ALGODÃO, C/ 
FIO RADIOPACO, 45 CM X 50 
CM, 15 FIOS/CM2, BRANCA, 
4 CAMADAS, CANTOS 
ARREDONDADOS, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE E 
VALIDADE. PACOTE C/ 50 
UNIDADES 

20204-5 210 PCT 15.000 ERIMAX R$ 
49,4000

R$ 
741.000,00

22

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP ESCALPE 25 G. 
DISPOSITIVO CONFECCIONADO 
EM MATERIAL TUBO PVC 
CRISTAL LEVE E FLEXÍVEL, 
COM ASAS LEVES E FLEXÍVEIS, 
CONECTOR LUER CÔNICO 
RÍGIDO, CÂNULA EM AÇO INOX 
COM BISEL TRIFACETADO, 
SILICONIZADA, ATRAUMÁTICA, 
TAMPA PROTETORA, 
BAINHA DE PROTEÇÃO, 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
ACESSÓRIOS COMPONENTES 
SOLDADOS, IDENTIFICAÇÃO 
CORES UNIVERSAL. COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
CONFORME NR 32. EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE. PRODUTO 
COM REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE BD OU 
SIMILAR.

1936 1 UND 40.000 MEDIX R$ 
0,2000 R$ 8.000,00

25

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP FIO CIRÚRGICO 
MONOFILAMENTO DE 
POLIPROPILENO Nº 3 C/ AG 
2 - ESTÉRIL, NÃO ABSORVÍVEL, 
DIÂMETRO 3-0, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 75 CM 
DE COMPRIMENTO, COM 2 
AGULHAS DE 3/8 CÍRCULO, 
CILÍNDRICA, MEDINDO 2,0 CM, 
COM BOM CORTE, QUE NÃO 
QUEBRE OU ENTORTE COM 
FACILIDADE, EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL. EMBALAGEM 
APROPRIADA AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE PERMITA 
ABERTURA E TRANSFERÊNCIA 
ASSÉPTICA, MANTENDO A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO 
E SUA ESTERILIZAÇÃO ATÉ O 
MOMENTO DO USO.

10368 1 UND 2.400 SHALON R$ 
3,4500 R$ 8.280,00
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26

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP FIO CIRÚRGICO 
MONOFILAMENTO DE 
POLIPROPILENO Nº 5-0 COM AG 
1,5 - ESTÉRIL, NÃO ABSORVÍVEL, 
DIÂMETRO 5-0, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 75 CM DE 
COMPRIMENTO, COM AGULHA 
DE 3/8 CÍRCULO, CILÍNDRICA, 
MEDINDO 1,5CM, EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL. EMBALAGEM 
APROPRIADA AO MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO QUE PERMITA 
ABERTURA E TRANSFERÊNCIA 
ASSÉPTICA, MANTENDO A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO 
E SUA ESTERILIZAÇÃO ATÉ O 
MOMENTO DO USO.

299095-4 1 UND 1.800 SHALON R$ 
12,6500 R$ 22.770,00

33

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP INDICADOR QUÍMICO DO 
TIPO INTEGRADOR, CLASSE 
5, EM TIRA DE PAPEL, TINTA 
COMPOSTA POR SUBST. 
QUIMICA, A VAPOR, ROTULO 
COM N. DE LOTE, DATA DE 
FABRICACAO, VALIDADE, 
FORMULA E PROCEDENCIA 
QUE PERMITE EFETUAR O 
MONITORAMENTO DE TODOS 
OS PARÂMETROS CRÍTICOS DO 
PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO 
A VAPOR, A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTEMPLAR 3 
VALORES DECLARADOS: 
121ºC, 135º E UMA 
TEMPERATURA INTERMEDIÁRIA, 
CORRELACIONADAS COM 
O TEMPO DE MORETE 
MICROBIANA, E NA 
TEMPERATURA DE 121ºC 
DEVERÁ REAGIR A PARTIR DE 
16,5 MINUTOS, COMPOSTO 
DE UMA MECHA DE PAPEL 
E UMA PÍLULA QUÍMICA 
SENSÍVEL À TEMPERATURA, 
TEMPO E VAPOR, EMBALAGEM 
COMPOSTA POR PAPEL/
FILME E ALUMÍNIO LAMINADO, 
INTEGRADOR DE MUDANÇA DE 
LIMITE/MOVIMENTO FRONTAL. 
CAIXA C/ 50 UNIDADE.

193162-8 61 CX 500 CLEAN UP R$ 
15,0000 R$ 7.500,00

36

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP LÂMINA BISTURI Nº 12, 
FABRICADO EM AÇO CARBONO, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE, 
ESTERILIZADA POR RAIO GAMA. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA, PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. CX C/100 
UNIDADES.

161051-1 38 CX 100 MEDIX R$ 
26,5000 R$ 2.650,00

38

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP LÂMINA BISTURI Nº 22, 
FABRICADO EM AÇO CARBONO, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE, 
ESTERILIZADA POR RAIO GAMA. 
PRODUTO COM REGISTRO NA 
ANVISA, PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, LOTE E PRAZO 
DEVALIDADE. CAIXA C/100 
UNIDADES.

161565-3 38 CX 100 MEDIX R$ 
26,5000 R$ 2.650,00

50

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP PAPEL CREPADO 30 CM 
X 30CM. PAPEL CREPADO 
CONFECCIONADO EM 100% 
CELULOSE, GRAMATURA 
60G/M², NA COR VERDE 
OU BRANCA, DIMENSÃO 
30CMX30 CM, ATÓXICO E NÃO 
IRRITANTE, MALEÁVEL, PORÉM 
RESISTENTE A RUPTURA. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. FABRICADO 
DE ACORDO COM A NBR ISO 
11607-1/2013. PRODUTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. CAIXA 
C/ 500 UNID.

200892-0 96 CX 100 DUOTEC R$ 
80,0000 R$ 8.000,00

58

AMPLA CONCORRENCIA 
SERINGA DESCARTÁVEL 
10ML – EM POLIPROPILENO, 
ATÓXICO, INTEGRO, CILINDRO 
TRANSLÚCIDO COM ALTO 
GRAU DE TRANSPARÊNCIA E 
INTERNAMENTE SILICONIZADO, 
APRESENTANDO RIGIDEZ 
E RESISTÊNCIA MECÂNICA 
NA SUA UTILIZAÇÃO, CORPO 
COM ESCALA DE GRADUAÇÃO 
VISÍVEL, EMBOLO COM 
ROLHA DE BORRACHA, 
FLANGEANATÔMICO, ESTÉRIL 
A OXIDO DE ETILENO, 
SILICONIZADA, CAPACIDADE DE 
10ML, ACOPLADO COM AGULHA 
HIPODÉRMICA CONSTITUÍDA 
POR CÂNULA DE AÇO INOX TIPO 
304, SILICONIZADA, CALIBRE 
0,70MM E COMPRIMENTO 
25,00MM, BISEL TRIFACETADO E 
PROTETOR DE PLÁSTICO. COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
ACOPLADO AO CORPO DA 
SERINGA E QUE ATENDA A 
NR-32, EMBALAGEM INDIVIDUAL 
COM NUMERO DO LOTE, DATA 
FABRICAÇÃO / VALIDADE E 
PROCEDÊNCIA.

412586-0 1 UND 600.000 DESCARPACK R$ 
0,3300

R$ 
198.000,00

66

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP SONDA URETRAL 
Nº 08 – SONDA URETRAL 
(SONDA DE ALIVIO), 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM POLIVINIL 
ATÓXICO E TRANSPARENTE, 
SILICONIZADA, FLEXÍVEL, 
CONTENTO CONECTOR 
UNIVERSAL, ADAPTÁVEL AO 
INTERMEDIÁRIO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 40CM DE 
COMPRIMENTO. TAMANHO Nº 
08. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
COM FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM PÉTALA, 
CONSTANDO EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO 
DA ESTERILIZAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

82345-7 1 UND 1.200 BIOSANI R$ 
0,6000 R$ 720,00

74

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP TUBO FALCON - ESTERIL 
CAPACIDADE 15 ML, ROTULO 
COM NO. DE LOTE, DATA DE 
FABRICACAO E PROCEDENCIA.

152356-2 1 UND 6.000 CRAL PLAST R$ 
0,5500 R$ 3.300,00

Perfazendo o valor total de R$ 1.002.870,00 ( Um Milhão e Dois Mil , Oitocentos e 
Setenta reais ) 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.
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6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 

eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
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análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.
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 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Cirúrgica Oeste LTDA

CNPJ: 52.141.816/0001-39

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 243 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Atividade Comércio de 
Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA , denominada EMPRESA REGISTRADA 
inscrita no CNPJ 33.772.464./0001-75 sito a Rua 07, Quadra 53 A, Lote 08 Vila Brasília, 
CEP 74911-060, Aparecida de Goiânia – GO. Fone/Fax (62) 3598 1766, E-MAIL: 
contato@atividademed.com.br , vencedora dos itens 03, 23, 24 e 62 com o valor total 
de R$ 38.122,50 ( Trinta e Oito Mil, Cento e vinte e dois Reais e Cinquenta Centavos 
) atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

3

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP AGULHA PARA ANESTESIA 
RAQUIADIANA 25G X 1 ¹/2 - 
DESCARTÁVEL– EM AÇO INOX, TIPO 
QUINCKE, LUER LOOK, COM VISOR 
TRANSLUCIDO EINTEIRAMENTE 
CONICO, EMBALAGEM DESCARTÁVEL 
INDIVIDUAL, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA CONTENDO LOTE E 
VALIDADE, A APRESENTAÇÃO DO 
PRODUTO DEVERÁ OBEDECER à 
LEGISLAÇÃO ATUAL VIGENTE, (25G X 
1 ½ ESTÉRIL). UNIDADE.

176948-0 1 UND 700 KDL R$ 
3,7000

R$ 
2.590,00

23

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
ESCOVA CIRÚRGICA COM PVPI. 
CONJUNTO COMPOSTO DE ESCOVA 
DE CERDAS MACIAS E BASE DE 
PLÁSTICO FLEXÍVEL C/ESPUMA 
DE POLIURETANO, EMBEBIDA COM 
SOLUÇÃO DE PVPI A 10% O QUE 
EQUIVALE A 1% DE IODO ATIVO 
COM TENSO ATIVOS E AGENTES 
UMECTANTES, DESCARTÁVEL DE 
USO ÚNICO. ANTISSEPSIA DAS 
MÃOS E ANTEBRAÇOS DA EQUIPE 
CIRÚRGICA E DESCONTAMINAÇÃO 
DO CAMPO OPERATÓRIO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL. PRODUTO 
COM REGISTRO NA ANVISA. 
PADRÃO DE QUALIDADE VIC 
PHARMA OU SIMILAR.

122814-5 1  UND 6.000 RIODEINE R$ 
1,9700

R$ 
11.820,00

24

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP ESFIGMOMANÔMETRO-
ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO COM 
MANOMETRO DE ESCALA 0 A 300 
MMHG, COM BOLSA DE AR, PÊRA E 
TUBOS CONECTORES DE BORRACHA, 
SEM EMENDAS, BRAÇADEIRAS EM 
TECIDO RESISTENTE, COM FECHO 
EM VELCRO, TAMANHO ADULTO, 
ACONDICIONAMENTO EM BOLSA 
DE COURVIN OU SIMILAR, DE 
QUALIDADE SUPERIOR, COMPATÍVEL 
COM GAMMA G5 HEINE LATEX FREE.

239760-9 1 UND 250 PREMIUM R$ 
82,8900

R$ 
20.722,50

62

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
SONDA DE ASPIRAÇÃO PARA TUBO 
TRAQUEAL SISTEMA FECHADO 
ADULTO - SISTEMA DE ASPIRACAO 
TRAQUEAL FECHADO - TAMANHO 
ADULTO, COMPOSTO POR: SONDA 
DE ASPIRACAO TRAQUEAL COM 
MANGA PROTETORA DE TAMANHO 
10FR, AUTRAUMATICA DE DUPLA 
DENSIDADE GRADUADA EM 58CM, 
EM POLIPROPILENO, POLIESTILENO, 
BORRACHA NITRILICA, RESINA K, 
PVC E SILICIONE, ATOXICO, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, LIVRE DE DEHP 
(FTALATO), APIROGÊNICO, ESTÉRIL 
A ÓXIDO DE ETILENO - LIVRE DE 
LATEX, MEDINDO 58 CM. 10 FR, COM 
ORIFICIOS LISO COM DUAS TAMPAS 
PROTETORAS, LUVA EM PLASTICO 
SILICONIZADA NO CORPO DA SONDA, 
CONECTOR GIRATORIO COM ANGULO 
DE 120 GRAUS COM MDI, COM VIA DE 
INSTILACAO PARA FLUIDIFICACAO 
DA SECRECAO E LIMPEZA INTERNA 
DA SONDA, VALVULA DE ASPIRACAO 
GIRATORIA DE ACESSO AO 
PACIENTE, CONECTOR PARA TUBO 
ENDOTRAQUEAL, EMBALAGEM 
ESTERIL EM OXIDO DE ETILENO, 
COM TAMPA ACOPLADA COM 
PERFEITAVEDACAO.

394861-7  1 UND 100 BECARE R$ 
29,9000

R$ 
2.990,00

Perfazendo o valor total de R$ 38.122,50 ( Trinta e Oito Mil, Cento e vinte e dois Reais 
e Cinquenta Centavos )

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
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com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 

ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
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mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA: 

Atividade Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA

CNPJ 33.772.464/0001-75

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 244 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Maxlab Produtos 
para Diagnósticos e Pesquisas Ltda, denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no 
CNPJ 04.724.729/0001-61 sito à Rua Presidente Rodrigues Alves, Qd.14 Lt.20 nº 435 
Faiçalville, CEP 74350-115 Goiânia-Go, Fone/Fax (62) 3251 0351, E-mail: maxlab@
terra.com.br / maxlab.financeiro@hotmail.com , vencedora dos itens 04, 05, 49, 53, 
54, 71 e 73,  com o valor total de R$ 57.122,40  ( Cinquenta e Sete Mil, Cento e Vinte 
e Dois Reais e Quarenta Centavos ) atendendo as condições previstas no Instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 

ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

4

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
ALCOOL ACIDO 
- SOLUÇÃO 3%, 
DESCORANTE PARA 
BAAR, FRASCO COM 
1000ML.

7834 1 FRS 50 EXODO R$ 
44,1600 R$ 2.208,00

5

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
ALCOOL ACIDO, 
SOLUÇÃO A 1%, 
PARA COLORAÇÃO 
DE ZIEHL-NEELSEN, 
PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE. FRASCO 
1000 ML.

7833 903 FRS 600 EXODO R$ 
64,2500 R$ 38.550,00

49

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP OLEO 
DE IMERSÃO, PARA 
MICROSCOPIA, 
OLEO DE IMERSAO 
-I-R-(40C) 1,4975 
OLEO DE IMERSAO 
PARA MICROSCOPIA, 
TRANSPARENTE, 
I-R. – FRASCO COM 
100ML.

40054-8 114 FRS 100 NEWPROV R$ 
38,0000 R$ 3.800,00

53

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
PONTEIRA AMARELA 
- UTILIZADO EM 
EQUIPAMENTO 
PARA LABORATORIO, 
MICROPIPETAS, 
CAP. 0 - 200UL - PCT 
C/1000 UNID.

426055-4 505 PCT 100 FIRST R$ 
10,7100 R$ 1.071,00
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54

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
PONTEIRA PLASTICA 
- DESCARTAVEL, 
ESTÉRIL, AZUL, 
PARA MICROPIPETA, 
COM CAPACIDADE 
500 A 1000 UL, 
COM CERTIFICADO 
DE GARANTIA, 
COM SUPERFICIES 
LIMPAS, 
ACONDICIONADO EM 
PACOTES COM 1000 
UNIDADES, ROTULA 
COM FABRICANTE, N. 
DO LOTE, ROTULO.

39437-8 505 PCT 10 FIRST R$ 
27,5400 R$ 275,40

71

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
TERMÔMETRO 
DIGITAL MÁXIMO/
MÍNIMA - INTERNO 
E EXTERNO A 
PROVA D’ÁGUA: 
TERMÔMETRO 
FABRICADO 
EM PLÁSTICO 
ABS. SENSOR 
EXTERNO DE 
APROXIMADAMENTE 
3 METROS COM 
PONTEIRA DE AÇO 
INOX. VISOR DE 
CRISTAL LÍQUIDO 
(LCD) DE TRÊS 
DÍGITOS. RESET 
INDEPENDENTE 
PARA ÁREA INTERNA 
E EXTERNA. 
APLICAÇÕES: 
MONITORAMENTO 
DA TEMPERATURA 
EM FREEZERS; 
CAIXA DE VACINAS; 
SALAS DE 
ARMAZENAMENTO 
AMBIENTES 
CLIMATIZADOS 
EM GERAL; COM 
SENSOR INTERNO 
E VISUALIZAÇÃO 
EXTERNA, PODENDO 
SER CALIBRADO 
FUNÇÃO °C/°F. 
- REGISTRO DOS 
EQUIPAMENTOS 
JUNTO A ANVISA/
MINISTÉRIO 
DA SAÚDE E/
OU INMETRO 
OU CADASTRO 
DE ISENÇÃO DO 
MESMO. - GARANTIA 
DE 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO. 
- APRESENTAR 
CATÁLOGO OU 
FOLDER EM 
PORTUGUÊS 
QUE PERMITAM 
IDENTIFICAR AS 
CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS 
DO PRODUTO 
OFERTADO.

240654-3 1 UND 200 KASVI R$ 
53,9900 R$ 10.798,00

73

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 
TUBO - EM VIDRO, 
HEMOLISE, MEDINDO 
12,00 X 75,00MM, 
APROXIMADAMENTE 
5,00ML, 
AUTOCLAVAVEL, 
ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM 
APROPRIADA PARA O 
PRODUTO.

308981-9 1 UND 300 PRECISION R$ 
1,4000 R$ 420,00

Perfazendo o valor total de R$ 57.122,40  (Cinquenta e Sete Mil, Cento e Vinte e Dois 
Reais e Quarenta Centavos)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.
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8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 
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12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Maxlab Produtos para Diagnósticos e Pesquisas Ltda

CNPJ 04.724.729/0001-61

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 254 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Medicone Projetos 
e Soluçôes Para a Industria e a Saúde Ltda.  denominada EMPRESA REGISTRADA 
inscrita no CNPJ 94.304.672/0001-34 sito a Av. Das Indústrias, Nº 1585, Distrito 
Industrial, Cachoeirinha/RS, Cep 94.930-230 Fone (62) 3265-6500 - E-MAIL licitacao.
geral@halexistar.com.br , vencedora do item 63   com o valor total de R$ 44.750,00 
(Quarenta e Quatro Mil, Setecentos e Cinquenta Reais)  atendendo as condições 
previstas no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.
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CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

63

AMPLA CONCORRENCIA 
SONDA PARA 
ALIMENTAÇÃO ENTERAL 
ADULTO Nº 12 – SONDA 
PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL, COM 109CM 
DE COMPRIMENTO, 
CONFECCIONADA EM 
POLIURETANO PURO, 
FLEXIVEL, COM FAIXA 
RADIOPACA EM TODA SUA 
EXTENSÃO E MARCAÇÃO 
DE CONTROLE PARA 
INTRODUÇÃO, PONTA COM 
TUNGSTÊNIO E ORIFÍCIOS 
CIRCULARES LATERAIS; 
O CONECTOR DEVER 
SER DE USO UNIVERSAL; 
MANDRIL DE AÇO 
FLEXÍVEL (TIPO CORDA 
DE VIOLÃO). EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO COM 
FACE EM POLIPROPILENO, 
COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E 
TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, 
DATAM DE FABRICAÇÃO, 
LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE.

200406-2 1 UND 5.000 MEDICONE R$ 
8,9500

R$ 
44.750,00

Perfazendo o valor total de R$ 44.750,00 (Quarenta e Quatro Mil, Setecentos e 
Cinquenta Reais)  

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 

de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 

aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
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registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 
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REGISTRADA:

Medicone Projetos E Soluções Para A Industria E A Saúde Ltda.

CNPJ 94.304.672/0001-34

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 253 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa DF Medical Ltda 
denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 44.656.846/0001-50 sito a 
Quadra 69 Lote 6B S/N, Centro, Santo Antônio do Descoberto – GOIÁS, CEP: 72.900-
328, Fone (64) 99600-1853 , E-MAIL: licita3@dfmedicalbr.com , vencedora do item 
59  com o valor total de R$ 126.000,00 ( Cento e Vinte e Seis Mil Reais )    atendendo 
as condições previstas no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

59

AMPLA CONCORRENCIA SERINGA 
DESCARTÁVEL 5ML COM 
AGULHA -CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO E CONSTITUÍDA POR 
CILINDRO, O EMBOLO E DIVIDIDO 
EM HASTE QUEBRÁVEL E ROLHA 
DE BORRACHA LIVRE DE LATEX. A 
SERINGA DEVERA SER PROVIDA DE 
AGULHA ACOPLADA, DESCARTAVEL, 
ESTERILIZADA, DE COMPRIMENTO 
E CALIBRE DE 20 X 5,5 DEC/MM 
RESPECTIVAMENTE.

20372 1 UND 600.000 INJEX R$ 
0,2100

R$ 
126.000,00

Perfazendo o valor total de R$ 126.000,00 ( Cento e Vinte e Seis Mil Reais )  

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
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constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 
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11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 

anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
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lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

REGISTRADA:

DF Medical Ltda

CNPJ 44.656.846/0001-50

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 252 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Medevices Produtos 
Médicos E Hospitalares Ltda denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 
24.774.241/0001-56 sito a Rua Campo Comprido, 86 Imirim – São Paulo – CEP 
02469-120 Fone (11) 3617-3199 , E-MAIL: licitacao@medevices.com.br , vencedora 
do item 55   com o valor total de R$ 11.930,00 ( Onze Mil, Novecentos e Trinta Reais 
)  atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT VALOR TOTAL

55

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP PROTETOR 
OCULAR PARA 
FOTOTERAPIA USO 
NEONATAL, TAMANHO M. 
TAMPÃO DE MATERIAL 
OPACO, ALCOCHOADO, 
COM REVESTIMENTO 
MACIO, SISTEMA PARA 
FIXAÇÃO EM FAIXA OU 
CORDÃO AJUSTÁVEL, 
TODO O SISTEMA DEVE 
SER ANATÔMICO, ATÓXICO, 
ISENTO DE IRRITANTES 
DÉRMICOS, LIVRE DE 
LÁTEX, RESISTENTE, COM 
ACABAMENTO REGULAR, 
MALEÁVEL, MOLDAMENTO 
ANATÔMICO PROPICIANDO 
ESTABILIDADE, AJUSTE 
E PROTEÇÃO SEGURA, 
FÁCIL MANUSEIO, E 
ATENDER A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, EMBALAGEM 
SEGURA CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, PROCEDÊNCIA, 
LOTE E VALIDADE. 
UNIDADE.

250974-1 1 UND 1.000 BABY BLOCK 
IMPACTO

R$ 
11,9300 R$ 11.930,00

Perfazendo o valor total de R$ 11.930,00 ( Onze Mil, Novecentos e Trinta Reais )

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.
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6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 

realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
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ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Medevices Produtos Médicos E Hospitalares Ltda

CNPJ 24.774.241/0001-56

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 251 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Visão Material 
Médico Hospitalar Ltda denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 
26.657.981/0001-38 sito a Av. Lauricio Pedro Rasmussem Nº 555 Qd.S Lt.01 Loja 
02 -Vila Santa Izabel, CEP 74.633-420 Goiânia/GO Fone (62) 3300-1038 , E-MAIL 
vendasjrlacerda@outlook.com , vencedora dos itens 51, 56 e 69   com o valor total de 
R$ 110.910,00 ( Cento e Dez Mil, Novecentos e Dez Reais )   atendendo as condições 
previstas no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

51

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP PAPEL PARA 
IMPRESSORA DE APARELHO 
DE LABORATORIO - DO 
TIPO TERMOSSENSIVEL 
PARA CARDIOTOCOGRAFO, 
TAMANHO 112X100 
MM, COMPATIVEL 
COM A IMPRESSORA 
GENERAL MEDITECH G6A, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA, 
BLOCO COM 150 FOLHAS.

58419 1457 CX 150 TECNOPRNT R$ 
23,0000 R$ 3.450,00

56

AMPLA CONCORRENCIA 
SACO PARA COLETA DE 
LIXO HOSPITALAR 200 
L - CONFECCIONADO EM 
POLIETILENO VIRGEM, 
MEDINDO 90 X 110 CM, 
BRANCO LEITOSO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DE 
RESIDUO INFECTANTE 6.2, 
CAPACIDADE DE 200 LITROS, 
O MATERIAL DEVERA ESTAR 
EM CONFORMIDADE COM 
EM CONFORMIDADE COM 
AS NORMAS 9191 E 7500 DA 
ABNT E RESOLUÇÃO 306 DA 
ANVISA, SER REGISTRADO 
NA ANVISA. PACOTE C/ 
100UNIDADES.

250576-2 201 PCTE 2.000 FIBRA R$ 
48,9800

R$ 
97.960,00

69

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP TERMÔMETRO 
CLINICO DIGITAL - FAIXA 
DE MEDIÇÃO 32 GRAUS 
CELSIUS A 42 GRAUS 
CELSIUS, TEMPERATURA DO 
CORPO HUMANO, BATERIA 
NA VOLTAGEM DE 1.5 VOLTS 
TIPO BOTÃO, UTILIZAÇÃO 
PARA MEDIÇÃO DA 
TEMPERATURA CORPORAL.

356439-8 1 UND 1.000 GTECH R$ 
9,5000 R$ 9.500,00

Perfazendo o valor total de R$ 110.910,00 ( Cento e Dez Mil, Novecentos e Dez Reais 
)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 
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6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
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do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 

passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:
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PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Visão Material Médico Hospitalar Ltda

CNPJ 26.657.981/0001-38

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 250 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Gtmed Distribuidora 
De Materiais e Equipamentos Hospitalares e Odontológicos Ltda, denominada 
EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 11.364.895/0001-60 sito a Rua Antônio 
Sabino, 210 - Parque Industrial Ibiporã-PR, CEP 82.200-000 Fone/Fax (43) 33369222 
E-MAIL: nfe@gtmedhospitalar.com.br , vencedora do item 45  com o valor total de 
R$ 426.000,00 ( Quatrocentos e Vinte e Seis Mil Reais ) atendendo as condições 
previstas no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT VALOR TOTAL

45

AMPLA CONCORRENCIA 
LUVA PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO - TAMANHO 
PP, LÁTEX 100% NATURAL, 
NÃO ESTÉRIL, AMBIDESTRAS, 
LUBRIFICADAS COM PÓ 
BIOABSORVIVEL, USO 
MÉDICO, DESCARTÁVEL. 
CAIXAS COM 100 UNIDADES.

401906-7 38 CX 20.000 MEDIX-
ANVISA

R$ 
21,3000 R$ 426.000,00

Perfazendo o valor total de R$ 426.000,00 ( Quatrocentos e Vinte e Seis Mil Reais ) 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.



41Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 149

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
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Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Gtmed Distribuidora De Materiais e Equipamentos Hospitalares e Odontológicos Ltda

CNPJ 11.364.895/0001-60

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 249 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Multihosp Comercial 
De Produtos Hospitalares Ltda, denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no 
CNPJ 32.421.421/0001-82 sito a Rod Pr-317 6752 Barracão C - Parque Industrial 200, 
Cep: 87035-510, Maringá - PR Fone/Fax (44) 3354-5826 E-MAIL: pregao@multihosp.
com.br , vencedora do item 42  com o valor total de R$ 36.600,00 (Trinta e Seis Mil 
e Seiscentos Reais) atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

42

AMPLA CONCORRENCIA LUVA 
CIRÚRGICA ESTÉRIL TAMANHO 
7,0 - LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 
- TAMANHO 7,0, COM BAIXO 
TEOR DE PROTEÍNA DO LÁTEX, 
ISENTO DE PÓ LUBRIFICANTE, 
FORMATO ANATÔMICO, 
PUNHO LONGO AJUSTÁVEL AO 
ANTEBRAÇO, APRESENTAÇÃO 
EM PAR, ROTULAGEM COM 
DADOS DE PROCEDÊNCIA, LOTE 
E VALIDADE. PAR.

229021-9 1 UND 30.000 LEMGRUBER R$ 
1,2200

R$ 
36.600,00

Perfazendo o valor total de R$ 36.600,00 (Trinta e Seis Mil e Seiscentos Reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.
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6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 
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9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Multihosp Comercial De Produtos Hospitalares Ltda

CNPJ 32.421.421/0001-82

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 248 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 

denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Henrivix Comércio 
De Medicamentos E Materiais Hospitalares Ltda/Me, denominada EMPRESA 
REGISTRADA inscrita no CNPJ 41.500.407/0001-65 sito a Avenida Graça Aranha, S/N, 
Quadra 022, Lote 0019, Sala 1, Bairro Jardim Nova Era, CEP: 74.916-070, Aparecida de 
Goiânia/GO Fone/Fax (62) 9 9607-3460 E-MAIL: licita01@henrivix.com.br vencedora 
dos itens 30, 32 e  37   com o valor total de R$ 12.702,30 (Doze Mil, Setecentos e 
Dois Reais e Trinta Centavos)  atendendo as condições previstas no Instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

30

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP FIO DE SUTURA 
NYLON Nº 0 COM AG 
4 - FIO CIRURGICO PRETO 
MONOFILAMENTAR NÚMERO 
0, AGULHA TRIANGULAR 
1/2 E CIRCULAR 4 CM, FIO 
45 CM DE COMPRIMENTO 
APROXIMADAMENTE 

50354 1697 ENV 3.600 SHALON R$ 
2,3400

R$ 
8.424,00

32

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP GEL CONDUTOR, 
P/ ULTRASSONOGRAFIA, 
PROCEDÊNCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E PRAZO DE 
VALIDADE. GALÃO 5 LITROS.

320614-9 246 GL 70 MULTGEL R$ 
23,9900

R$ 
1.679,30

37

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP LÂMINA BISTURI Nº 21, 
FABRICADO EM AÇO CARBONO, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE, 
ESTERILIZADA POR RAIO GAMA. 
PRODUTO COM REGISTRO 
NA ANVISA, PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
PRAZO DE VALIDADE. CX C/100 
UNIDADES.

161564-5 38 CX 100 DESCARPACK R$ 
25,9900

R$ 
2.599,00

Perfazendo o valor total de R$ 12.702,30 (Doze Mil, Setecentos e Dois Reais e Trinta 
Centavos) 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.
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A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 

discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
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de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
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objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Henrivix Comércio De Medicamentos E Materiais Hospitalares Ltda/Me

CNPJ 41.500.407/0001-65

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 247 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-53 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Data Medical Produtos 
Médicos Hospitalares ltda me, denominada EMPRESA REGISTRADA inscrita no CNPJ 
29.032.826/0001-14 sito a Rua Maria De Lurdes Dos Santos, n° 674, CEP 83.408-315 
Fone/Fax (42) 3027-5521, E-MAIL: datamedical2018@gmail.com , vencedora do 
item 27,  com o valor total de R$ 1.400,40 ( Um Mil, Quatrocentos Reais e Quarenta 
Centavos) atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL
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ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP FIO DE SUTURA CATGUT 
- CROMADO Nº 4-0 COM 
AG 2 - ESTÉRIL, CALIBRE Nº 
4-0, FIO ABSORVIVEL COM 
APROXIMADAMENTE 75CM DE 
COMPRIMENTO, AGULHA DE 
2CM, CILINDRICA, 1/2 CIRCULO. 
EMBALAGEM APROPRIADA AO 
MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO 
QUE PERMITA ABERTURA E 
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA, 
MANTENDO A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO E SUA ESTERILIZAÇÃO 
ATÉ O MOMENTO DO USO.

35810 1 UND 360 TECHNOFIO R$ 
3,8900

R$ 
1.400,40

Perfazendo o valor total de R$ 1.400,40 ( Um Mil, Quatrocentos Reais e Quarenta 
Centavos)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
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nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 

ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.
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Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Data Medical Produtos Médicos Hospitalares ltda me

CNPJ 29.032.826/0001-14

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 246 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 31/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representada pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo inscrita no CPF nº 346.176.711-
53 denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado a empresa Goldenplus 
Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA , denominada EMPRESA 
REGISTRADA inscrita no CNPJ 17.472.278/0001-64 sito a Rua das Roseiras nº 50, 
Centro , CEP: 99740000 Barão de Cotegipe – RS Fone/Fax ( 54 )3523 2202 E-MAIL: 
: licitacao@goldenplus.net.br , vencedora dos item 20,  com o valor total de R$ 
50.920,00 ( Cinquenta Mil, Novecentos e Vinte Reais ) atendendo as condições 
previstas no Instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E INSUMOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 31/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 963481/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de 
vencedores do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO CADMAT COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL MARCA VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

20

AMPLA CONCORRENCIA 
DETERGENTE ENZIMÁTICO 
– MULTI ENZIMAS, 
CONTENDO 3 ENZIMAS 
A BASE DE AMILASE, 
PROTEASE E LIPASE, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, LOTE 
E VALIDADE. FRASCO 
1000 ML.

412785-4 903 FRS 4.000 PROTEDEX R$ 
12,7300 R$ 50.920,00

Perfazendo o valor total de R$ 50.920,00 ( Cinquenta Mil, Novecentos e Vinte Reais ) 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

A Prestação dos Serviços será: Parcelada, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Solicitante; 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso, desde adstrito à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários.

5.4. Os contratos provenientes das Atas de Registro de Preços de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que os preços permaneçam vantajosos para a 
administração, permitidos a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes.

5.5. A entrega do material deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: 
Manga, Várzea Grande-MT, CEP 78.115-800, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

6. CLÁUSULA SEXTA — FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS (MATERIAL HOSPITALAR):

6.1. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da unidade solicitante, através de servidores previamente autorizados do 
CADIM, farão as solicitações dos produtos junto a Contratada.

6.2. Os produtos (MATERIAL HOSPITALAR) entregues serão recebidos de acordo 
com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de transporte, 
preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da 
origem até o CADIM – Centro de Distribuição de Medicamentos da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

6.3. Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente 
devolvidos para correção da Nota Fiscal. 

6.4. O transporte deve ser feito pela empresa Contratada e deverão atender as Normas 
da ANVISA conforme RDC 329/99, onde somente empresas devidamente autorizadas/
licenciadas junto à autoridade sanitária, poderão realizar o mesmo. De conformidade 
com a portaria 802/98 em seu Artigo 16, a qual menciona, “Os fornecedores devem 
garantir que o transporte dos produtos farmacêuticos seja realizado conforme o que 
determina as Boas Práticas de Fabricação e Controle de Produtos Farmacêuticos e 
Farmacoquímico”.

6.5. Os materiais hospitalares deverão ser acondicionados e transportados de acordo 
com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades, devendo na embalagem secundária 
constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/
GM de 29 de maio de 1998).

6.6. Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações 
das notas fiscais.

6.7. Identificar cada produto constando às informações de validade e lotes. 

6.8. Não serão aceitos produtos com especificações diferentes ao que foi proposto, com 
irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de informações sobre o produto 
bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além 
das exigências requeridas neste Termo de Referência.

6.9. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE 
INCONSISTÊNCIAS, PERDAS E AVARIAS

6.10. A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações 
e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando pelo assíduo 
fornecimento do objeto.

6.11. A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, 
decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado.

6.12. A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências 
ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em desacordo com o 
exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.13. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota fiscal 
sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de 
transporte e ônus dos produtos.

6.14. EMBALAGENS DOS PRODUTOS

6.15. Os materiais hospitalares deverão ser entregues em embalagens lacradas com 
fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como identificar cada material 
constando às informações de nome do material, nome do laboratório, lote e data de 
validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento utilizado para o acondicionamento 
do material hospitalar;

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de materiais hospitalares 
alocados em caixas menores.

6.16. Na proposta os produtos deverão ser informados quanto à quantidade por 
embalagem, caixa ou outras formas de embalagem.

6.17. Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, etc. Todos os 
volumes/caixas deverão ser entregues com identificação referente às informações 
discriminada nas notas fiscais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MATERIAIS 
HOSPITALARES.

7.1. Os materiais hospitalares deverão ser entregues imediatamente após a sua 
fabricação ou até 06 meses da data, desde que os mesmos tenham prazo de validade 
total, igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os materiais hospitalares com data de fabricação igual ou menor que 12 
(doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3 Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos materiais hospitalares no período de validade. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CANTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2. Fornecer os materiais de consumo hospitalar dentro dos padrões estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde–SMS, ou seja, deverão ser novos e de PRIMEIRA 
QUALIDADE.

8.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 10 (dez) dias corridos, sendo a responsabilidade 
da fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

8.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada item e sua validade com a 
respectiva quantidade, em concordância com os materiais hospitalares apresentados 
no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os materiais hospitalares 
ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão 
recebidos; 

8.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento dos materiais hospitalares, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/21. 

8.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste pregão eletrônico 
em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

8.7. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade documental apresentadas 
no ato da contratação;

8.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

8.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais hospitalares, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato; 

8.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

8.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

8.12. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

8.13. Substituir de imediato, após notificação formal, os materiais hospitalares 
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entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência, ou que 
apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para 
Secretaria Municipal de Saúde.

8.14. Se a fornecedora se recusar a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

8.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata/Contrato; 

8.16. A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

8.17. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação/
embalagem/volume/caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

8.18. A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras que julgar necessárias para 
recebimento de correspondências; 

8.19. A fornecedora é obrigada a responder perante o CONTRATANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Termo de Referência. 

8.20. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que ocasiona em 
aumento de despesas para o CONTRATANTE.

8.21. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações. 

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

9. CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às dependências do Órgão; 

9.3. Efetuar o pagamento conforme a Instrução Normativa desta Prefeitura, a partir da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as devidas certidões; 

9.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;

9.5. Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na prestação 
do serviço, para imediata correção; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as obrigações assumidas pela empresa contratada;

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente no Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado da 
nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a vigência 
do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, Estadual, União, 
Trabalhista);

10.2 O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.

10.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

 Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e obrigações.

Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os produtos 
defeituosos ou danificados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório.

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de 
Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da 
conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal perante o município de Várzea Grande na forma do art. 168 do 
Decreto 81/2023.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REALINAAMENTO DE PREÇO E DO REAJUSTE

11.1. DO REAJUSTE 

11.1.1. O contrato será reajustado, sempre a requerimento do contratado, sob pena 
de preclusão quando completar o interstício de um ano contado: da data limite para 
apresentação da proposta nos casos de bens e serviços comuns licitados ou da data 
de referência do reajuste anteriormente deferido, no caso dos reajustes subsequentes 
ao primeiro.

11.2. DO REEQUILÍBRIO 

11.2.1. O valor do Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da mesma, conforme artigo 06, 
inciso LVIII, da lei 14.133/21.

11.2.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

11.2.3. Deverão estar presentes os seguintes pressupostos da concessão do direito, 
quais sejam: a) Elevação dos encargos do particular; b) Ocorrência de evento posterior 
à assinatura da Ata de registro de preços; c) vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência 
do evento. 

11.2.4. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato 

11.2.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços 
de contratos baseados em Atas de Registro de Preços vigentes, caberá à Procuradoria 
Geral do Município de Várzea Grande a análise jurídica e do pedido e à Controladoria a 
análise contábil.

11.2.6. Quanto aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preços 
de contratos cuja Ata de Registro de Preços já expirou, deverá ser observado o item 
anterior.

11.2.7. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste será 
registrado por aditamento ao contrato.

11.2.8. A repactuação de preço do reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser 
realizado, no caso de comprovação da necessidade mediante comprovação de 
oscilação de preços praticados no mercado, somente 90 dias após assinatura do 
contrato.

11.2.9. Conforme o art. 131 do decreto 81/23, o reajuste é a alteração do preço 
praticado em virtude de aplicação de índice de atualização monetária previsto em 
edital e contrato, de modo a garantir o equilíbrio econômico financeiro afetado por 
variação inflacionária regular.

11.2.10. Os contratos do município de Várzea Grande devem adotar preferencialmente 
o IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) como índice de reajuste para 
os contratos de bens e serviços em geral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

12.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

12.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

12.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.
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Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES.

15.1 O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

 O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata ocorrerão da conta dos recursos, próprio e 
federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017103110000

017063110000

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas do Decreto 81/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Atuarão como fiscal do presente contrato os seguintes servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica, matrícula: 137475. 

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico, matrícula: 137481.

Caberá ao futuro contratado indicar preposto que atuará como seu interlocutor, bem 
como indicar endereço eletrônico e contato telefônico por meio do qual as partes 
poderão se comunicar, além de enviar notificações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra esta ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 31/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de Novembro de 2024.

 REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

 Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53 

 

REGISTRADA:

Goldenplus Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares LTDA

CNPJ 17.472.278/0001-64

Administração Indireta

Departamento de Água e Esgoto de Várzea Grande - 
DAE

Procedimento Administrativo

Processo Administrativo

Departamento de Água e Esgoto

Intervenção da Diretoria Comercial

PORTARIA Nº 002/INTERVENÇÃO/DC/DAE, de 2 de dezembro de 2024

Dispõe sobre a regulamentação de atribuições dos Co-interventores da Intervenção da 
Diretoria Comercial do Departamento de Água e Esgoto de Várzea Grande – DAE.

O INTERVENTOR DA DIRETORIA COMERCIAL DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE VÁRZEA GRANDE - DAE, no uso das suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 
Municipal nº 41, de 23 de setembro de 2024, e Decreto Municipal nº 43, de 27 de 
setembro de 2024.

CONSIDERANDO a portaria nº 001/INTERVENÇÃO/DC/DAE, de 1º de outubro de 2024, 
o qual designou como Co-interventores os Servidores Sr. Beline Bermar da Silva, 
matrícula nº 152867, o Sr. Felipe Néri de Arruda, matrícula nº 152840 e o Sr. Jonison da 
Silva Cunha, matrícula nº 151820.

CONSIDERANDO a necessidade de adequação das atribuições designadas a estes 
servidores.

DECIDE:

Art. 1º Aos Co-interventores, subordinados diretamente ao Interventor da Diretoria 
Comercial, competem: 

I - apoiar o Interventor da Direção Comercial, no planejamento, organização e 
desenvolvimento das ações comerciais e suas relações de negócios que envolvam 
consumidores e servidores do DAE, assegurando o atendimento das demandas dentro 
dos padrões estabelecidos de qualidade, eficiência e segurança a fim de atender as 
determinações da Intervenção da Diretoria Comercial, gerando informações analíticas e 
avaliações dos colaboradores do setor e estabelecendo um bom relacionamento;

II - assessorar o Interventor da Direção Comercial na transmissão de ordens e execução 
de providências que lhes forem determinadas;

III - participar de despachos e reuniões internas da Intervenção da Diretoria Comercial, 
inteirando-se dos assuntos e incumbindo-se do acompanhamento destes; e

IV - coordenar e executar as atividades de apoio ao Interventor da Diretoria Comercial;

V – assumir conjuntamente, em virtude de excepcional necessidade de ausência, as 
atribuições do Interventor.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANO MARÇAL ROSA JUNIOR
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INTERVENTOR DIRETORIA COMERCIAL – DAE/VG

Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Várzea Grande

Portaria

PORTARIA 252/2024

Dispõe sobre a concessão de férias à servidora JOSIANE RAMALHO SILVA e dá outras 
providências.

 O Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea 
Grande – PREVIVAG, no uso de sua atribuição legal;

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 05 (Cinco) dias de férias regulamentares referentes ao período 
aquisitivo 2023/2024 a partir de 16/12/2024, a servidora JOSIANE RAMALHO SILVA, 
cargo de Auxiliar de serviços gerais do Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Municipais de Várzea Grande – PREVIVAG.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Várzea Grande/MT, 05 de Dezembro de 2024.

Juarez Toledo Pizza

PRESIDENTE

PORTARIA 253/2024

Dispõe sobre a concessão de férias à servidora FERNANDA DE JESUS NASCIMENTO e 
dá outras providências.

 O Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea 
Grande – PREVIVAG, no uso de sua atribuição legal;

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 05 (Cinco) dias de férias regulamentares referentes ao período 
aquisitivo 2023/2024, a partir de 30/12/2024, à servidora FERNANDA DE JESUS 
NASCIMENTO, cargo de Contadora do Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Municipais de Várzea Grande – PREVIVAG.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Várzea Grande/MT, 05 de Dezembro de 2024.

Juarez Toledo Pizza

PRESIDENTE

Procedimento Administrativo

Resolução

RESOLUÇÃO Nº 001, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024

O Conselho Previdenciário do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Municipais de Várzea Grande/MT, no uso de suas atribuições e competências que 
lhe são conferidas pela Lei n.o 4649 de 29 de dezembro de 2020, por seu Regimento 
Interno, e

Considerando a deliberação tomada em reunião ordinária realizada em 03 de dezembro 
de 2024;

Considerando o disposto no Art. 4º da Resolução CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 
2021 e suas posteriores alterações, onde determina que os responsáveis pela gestão do 
Regime Próprio de Previdência Social, deverão definir a Política Anual de Investimentos 
dos recursos em moeda corrente;

RESOLVE:

Art. 1o O PREVIVAG - Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de 
Várzea Grande do Estado de Mato Grosso, adotará a Política Anual de Investimentos 
anexa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Várzea Grande/MT, 03 de dezembro de 2024.

JOMAR JOSÉ TAVARES

Presidente do Conselho do Previdenciário

MEMBROS:

________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________

PREVI-VAG

Política Anual de Investimentos 2025

 

Apresentação

Identificação

Ente Federativo: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

Unidade Gestora: PREVI-VAG - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS

CNPJ: 00.584.491/0001-65

Meta Atuarial: IPCA + 4,99% a.a.

 Definição

A elaboração de uma política de investimentos para o Regime Próprio de Previdência- 
RPPS é uma tarefa crítica, pois envolve o gerenciamento de recursos financeiros, 
oriundos de descontos na remuneração mensal de servidores públicos efetivos, do 
ente federado e outras unidades contributivas para garantir o pagamento de benefícios 
previdenciários legais atuais e futuros aos seus segurados. É importante que essa 
política seja participativa, transparente, eficiente e alinhada aos objetivos de longo 
prazo.

Compete a Coordenação de Investimento do RPPS a elaboração da Política Anual de 
Investimentos – PAI, com a colaboração do Comitê de Investimento, que dispõe de 
dados e informações dos ativos, a qual deverá ser apreciada pela Gestão, pelo Conselho 
Fiscal e submetida à aprovação do Conselho de Previdência.

Cabe salientar que as diretrizes aqui estabelecidas são complementares, isto é, 
coexistem com aquelas estabelecidas pela legislação aplicável aos Institutos de 
Previdência de Regime Próprio, sendo os administradores, conselhos deliberativos e 
gestores incumbidos da responsabilidade de observá-las concomitantemente, ainda 
que não estejam transcritas neste documento.

Para efeito desta política de investimentos, são considerados como recursos: 

I - As disponibilidades oriundas das receitas correntes e de capital;

II - Os demais ingressos financeiros auferidos pelo regime próprio de previdência social;

III - As aplicações financeiras;

IV - Os títulos e os valores mobiliários;

V - Os ativos vinculados por lei ao regime próprio de previdência social;

VI - Demais bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária do regime próprio de 
previdência social.

Esses recursos devem ser mantidos e controlados de forma segregada dos recursos do 
ente federativo e geridos em conformidade com esta política de investimentos.

Esta política anual de investimentos dos recursos do RPPS e suas revisões deverão 
ser aprovadas pelo órgão superior competente, antes de sua implementação, bem 
como antes do início do ano a que se refere. Justificadamente, essa política anual de 
investimentos poderá ser revista no curso de sua execução, com vistas à adequação ao 
mercado ou à nova legislação. Ressaltamos que isso deverá ocorrer, em 2025, devido a 
entrada em vigor, em 02/10/2023 da Resolução CVM 175, em substituição a Instrução 
CVM 555 que regula a indústria de todos os fundos de investimentos do Brasil e a qual 
os regulamentos dos fundos de investimentos e a Resolução CMN n° 4.963/2021 se 
submetem.

Na aplicação dos recursos de que trata esta política de investimentos, os responsáveis 
pela gestão do regime próprio de previdência social, bem como todos os demais 
responsáveis envolvidos no assessoramento, consultoria, decisão e realização dos 
investimentos devem:

I - Observar os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, 
adequação à natureza de suas obrigações e transparência;

II - Exercer suas atividades com boa-fé, lealdade e diligência; 

III - Zelar por elevados padrões éticos.

Governança e Modelo de Gestão

Os investimentos poderão acontecer de forma direta e/ou indireta: 

Forma Direta: quando o(s) investimento(s) ou desinvestimento(s) ocorrerem via 
Títulos Públicos Federais, operações compromissadas lastreadas nestes títulos e 
títulos de emissão de instituições financeiras bancárias, dentro dos limites permitidos 
pela Resolução CMN nº 4.963/21 e na conhecida “lista exaustiva” onde estas estão 
relacionadas. 

Forma Indireta: quando o (s) investimento (s) ou desinvestimento (s) ocorrerem via 
cotas de fundos investimentos também respeitando os limites desta Resolução. 
O RPPS adota o modelo de gestão própria significando que as decisões de novos 
investimentos e realocações dos recursos financeiros previdenciários são tomadas 
pela Diretoria Executiva, Comitê de Investimentos e Conselho. 

 

Para balizar as decisões poderão ser solicitadas opiniões de profissionais externos, 
como da Consultoria de Investimentos contratada, outros RPPS, instituições financeiras, 
em cursos contratados ou por outros meios que a gestão do RPPS considere válida 
para o aperfeiçoamento da execução da política de investimentos. 
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Ao longo da execução de política de investimentos em 2024 poderá ser avaliada a 
adoção de uma GESTÃO MISTA, que é aquela, prevista na legislação, e é realizada 
por entidade autorizada e credenciada, pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários 
e contratada para essa finalidade, cabendo a esta as decisões sobre as alocações 
dos recursos, respeitados os parâmetros da legislação e atendendo os parâmetros 
definidos pela gestão deste RPPS. 

 

Este regime próprio de previdência, social se for o caso, deverá manter política de 
contratação e monitoramento periódico dos prestadores de serviço, de forma a verificar, 
no mínimo, que os prestadores cumpram, satisfatoriamente: 

I - Os requisitos e condições estabelecidos na legislação aplicável; 

II - As condições, exigências e finalidades estabelecidas no contrato. 

 

Em ambas as formas de aplicação dos recursos, este regime próprio de previdência 
social deverá manter registro, por meio digital e ou físico de todos os documentos que 
suportem a tomada de decisão na aplicação de recursos. 

Objetivos dos Investimentos

Os investimentos realizados por um Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 
têm como principal objetivo garantir a solvência e a sustentabilidade do sistema 
previdenciário a longo prazo, assegurando o pagamento futuro dos benefícios dos 
servidores públicos. Para alcançar essa finalidade, os objetivos específicos dos 
investimentos do RPPS são:

Rentabilidade: O RPPS busca obter uma rentabilidade que supere a inflação e os índices 
de referência, assegurando a preservação e o crescimento real dos ativos ao longo 
do tempo. Isso é essencial para manter o poder de compra dos recursos e garantir a 
capacidade de pagamento dos compromissos futuros.

Segurança: Um dos pilares dos investimentos do RPPS é a segurança dos recursos 
aplicados. Isso significa que o RPPS deve buscar investimentos com risco controlado, 
minimizando a exposição a ativos que possam comprometer a integridade do 
patrimônio previdenciário.

Liquidez: É importante que os investimentos mantenham um nível de liquidez adequado, 
permitindo que o RPPS possa resgatar os recursos de acordo com as necessidades de 
pagamento dos benefícios, evitando situações de insolvência no curto prazo.

Diversificação: A diversificação dos investimentos visa reduzir o risco de concentração 
em poucos ativos ou classes de ativos. Ao investir em diferentes setores e modalidades 
de investimento, o RPPS mitiga a possibilidade de grandes perdas decorrentes de 
variações de mercado.

Aderência ao Passivo Atuarial: Os investimentos devem estar alinhados ao perfil do 
passivo atuarial do RPPS, que representa os compromissos futuros de pagamento de 
benefícios. O objetivo é que os retornos gerados pelos investimentos sejam suficientes 
para cobrir essas obrigações no longo prazo.

Cumprimento das Normas Legais: Todos os investimentos devem seguir rigorosamente 
as normas legais estabelecidas pela legislação vigente, como a Resolução CMN nº 
4.963/2021, que regula a política de investimentos dos RPPS. Além disso, é necessário 
cumprir os limites e critérios estabelecidos pela política de investimento do próprio 
regime.

Esses objetivos garantem que o RPPS mantenha a sua função primordial de proteção 
previdenciária aos servidores, oferecendo segurança, liquidez e retorno financeiro para 
honrar os compromissos assumidos.

Vigência

A vigência desta política de investimentos compreenderá o ano de 2025 e deverá ser 
aprovada, antes de sua implementação, pelo órgão deliberativo superior competente 
do RPPS sendo que, justificadamente, a Política Anual de Investimentos – PAI poderá 
ser revista no curso de sua execução, com vistas à adequação ao mercado ou à nova 
legislação.

Estratégia de Alocação

5.1 Alocação de Ativos

A alocação de ativos deve ser baseada em uma estratégia de diversificação que 
considere a possibilidade, conveniência, expectativa e decisão de investimentos, 
total ou parcialmente, nos seguintes segmentos do mercado financeiro e de capitais 
definidos na Resolução CMN nº 4.963/2021:

Renda Fixa;

Renda Variável

Investimentos

Estruturados; 

Fundos imobiliários;

Investimentos no Exterior;

Empréstimo Consignado.

Consideram-se como ativos financeiros aqueles definidos nos termos da 
regulamentação da CVM, cuja emissão, registro, depósito centralizado, distribuição e 
negociação devem observar as normas e procedimentos por ela estabelecidos e pelo 
Banco Central do Brasil, nas suas respectivas áreas de competências.

Critérios de Seleção e Monitoramento dos Investimentos

Os investimentos devem ser selecionados com base em uma análise cuidadosa do 
perfil de risco e retorno, dos objetivos e do perfil dos responsáveis pela formulação 
e aprovação dessa política de investimentos e do Comitê de Investimento, levando 

em consideração a necessidade de atender aos compromissos de pagamento de 
benefícios previdenciário presentes e futuros.

Os responsáveis pela gestão do RPPS e os demais participantes do processo decisório 
dos investimentos deverão:

Comprovar experiência profissional e conhecimento técnico conforme requisitos 
estabelecidos nas normas gerais dos Regimes Próprios de Previdência Social;

Realizar o prévio credenciamento, o acompanhamento e a avaliação do gestor e do 
administrador dos fundos de investimento e das demais instituições escolhidas para 
receber as aplicações, observados os parâmetros, procedimentos, bem como controles 
internos que visem garantir o cumprimento de suas obrigações.

Respeitando essa política de investimentos observados os segmentos, limites e demais 
requisitos previstos na legislação vigente e os parâmetros estabelecidos nas normas 
gerais de organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social, em 
regulamentação da Secretaria de Previdência, que sinaliza que os aspectos de histórico 
e a experiência de atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da 
instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético 
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho, devem ser 
priorizados na análise prévia do investimento;

Realizar revisões periódicas da carteira de investimentos para ajustar a alocação de 
ativos conforme as condições macroeconômicas e de mercado;

Fazer o monitoramento dos riscos e a rentabilidade dos ativos e fundos de 
investimentos, investidos em janelas temporais de: curto; médio; e longo prazo, 
verificando o alinhamento com os seus respectivos "benchmarks" e demais índices de 
verificação de riscos diversos. Desvios significativos serão avaliados pelos membros do 
Comitê de Investimento do RPPS, que avaliarão sua manutenção, ou desinvestimento e 
realocação de parcela dos recursos financeiros investidos;

Assegurar que os fundos de investimento, objeto de aplicação por parte do RPPS, 
devem ser registrados na CVM, e os investimentos por eles realizados, inclusive por 
meio de cotas de fundos de investimento, devem observar os requisitos dos ativos 
financeiros estabelecidos na Resolução nº 4.963/21;

Contratar e utilizar empresa de consultoria de investimentos, credenciada na prestação 
desse serviço pela CVM, como sistema eletrônico online de gerenciamento dos 
investimentos e demais aspectos legais relativos, que esse sistema utilize as fontes 
públicas e confiáveis de divulgação de valores mobiliários, para Títulos Públicos, 
privados e ações, regularmente utilizadas por Gestores e Investidores como os obtidos 
junto a ANBIMA, B3 e CETIP.

Credenciamento

Seguindo a Portaria SPREV 1.467/2022 que determina que, antes da realização de 
qualquer aporte, o RPPS, deverá assegurar que as Instituições Financeiras escolhidas 
para receber as aplicações dos recursos tenham sido objeto de prévio credenciamento.

Entendemos que os Termos de Análise de Credenciamento disponibilizados pela 
Secretaria de Previdência é o pilar central desses atos, não havendo a necessidade de 
“editais e assemelhados” processos subsidiários.

Atos de registro ou autorização e suspensão ou inabilitação pelo Banco Central do 
Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão competente;

Observância de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no 
mercado financeiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, 
da Comissão de Valores Mobiliários, ANBIMA e/ou de outros Órgãos competentes 
desaconselhem um relacionamento seguro;

Análise do histórico de sua atuação e de seus principais controladores;

Verificação de experiência mínima de 05 anos dos profissionais diretamente 
relacionados a gestão de ativos de terceiros;

Análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como 
quanto a qualificação do corpo técnico e segregação de atividades.

O RPPS fará o credenciamento de Gestores e Administradores de fundos de 
investimentos, instituições financeiras emissoras de ativos, das Corretoras ou 
Distribuidoras de Títulos e valores mobiliários e Agentes Autônomos de Investimentos, 
Custodiantes e/ou outros participantes do mercado que venham a ser enquadrados 
nessa exigência por parte da legislação em vigor.

O credenciamento se dará, preferencialmente, através do sistema eletrônico utilizado 
pelo RPPS no âmbito de controle, em conjunto com o gerenciamento dos documentos e 
certidões requisitadas e obtidas. Todos os credenciamentos terão a validade de 2 anos 
(24 meses), conforme dispõe o inciso II, art. 106 da Portaria nº 1.467/2021.

Transparência

Os processos e procedimentos envolvendo a área de investimento, incluindo o 
credenciamento de prestadores de serviços conforme, Termos de Análise de 
Credenciamento fornecidos pela Secretaria de Previdência devem ser analisados pela 
equipe de Gestão de recursos e Diretoria responsável do RPPS.

Adicionalmente o RPPS manterá registros, por meio digital, de todos os documentos 
que suportem a tomada de decisão na aplicação de recursos.

De acordo com à Resolução nº 4.963/2, o controle e a consolidação de seus 
investimentos mantidos nos fundos investidos, bem como os demais investimentos 
detidos por meio de carteira própria, cabendo exclusivamente assegurar que a 
totalidade dos recursos estejam em consonância com a Resolução CMN nº 4.963/21, 
conforme o caso, não cabendo ao administrador e/ou a gestora a responsabilidade 
pela observância de quaisquer outros limites, condições ou restrições que não aqueles 
expressamente definidos em cada Regulamento.

Controle de Riscos

O RPPS deverá monitorar regularmente, como consequência das alterações do 
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ambiente macroeconômico, os indicadores de exposição ao risco de crédito, mercado e liquidez, concentrações, expectativas, volatilidades e correlações, para ajustar a carteira de 
investimentos quando necessário, com apoio da consultoria de investimentos e relatórios de profissionais especializados e gestores de recursos.

A Gestão de Riscos é um processo organizacional que visa gerenciar e controlar os riscos que uma carteira de investimento vier enfrentar. Os ativos financeiros são comparados a 
pessoas físicas, cujas vidas dependem da existência de regras bem estabelecidas que as protegem de diversos riscos e incertezas.

Em geral, divididos em duas grandes categorias: internos e externos. Os riscos internos são aqueles que influenciam as atividades de uma empresa e suas operações, por exemplo, a 
liquidez dos ativos para pagamentos das obrigações. Eles podem ou não se materializar, mas se tornam um fator e devem ser considerados. Os Riscos Externos são aqueles associados 
ao ambiente externo à organização empresarial, tais como risco de mercado de crédito.

Em resumo, essa política de investimentos serve como um guia geral para a gestão de ativos em 2025. É importante contar com a assessoria de profissionais qualificados em finanças 
e investimentos e seguir as regulamentações vigentes dos órgãos reguladores para garantir a conformidade e o sucesso, a longo prazo.

Risco de Mercado

O RPPS deverá Implementar uma estratégia de gerenciamento de riscos que inclua a diversificação de ativos e o estabelecimento de limites para exposição a ativos de maior risco, bem 
como a discussão e o estabelecimento, ao longo da execução dessa política de investimentos de limites de desvalorizações (stop loss), realização de desinvestimentos com resultados 
positivos e a imediata correção de eventuais desenquadramentos estabelecidos na legislação vigente ou a essa política de investimentos e, acompanhamento de desenquadramentos 
passivos, conforme a legislação estabelece para sua manutenção.

A mensuração do risco de mercado será, principalmente, apurada pela técnica de Value-at-Risk observável em nosso sistema contratado de gestão global dos investimentos não 
excluindo outros métodos de avaliação e demais ferramentas e plataformas disponíveis.

Risco de Crédito

O RPPS deverá observar que os ativos de crédito privado adquiridos diretamente ou pela composição da carteira de fundos de investimentos, presentes ou que venham a integrar sua 
carteira de investimentos, devem ser de baixo risco de crédito (grau de investimentos) e, adicionalmente, considerados dentro do intervalo de “GRAU DE RISCO” de uma ou mais de uma 
das apenas 03 agências classificadoras de risco aceitas (“agências de rating”), conforme quadro abaixo, para cada uma dessas:

Os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica, ficam limitados a 20% do patrimônio do RPPS.

A metodologia de classificação utilizada pelas agências é baseada na análise da sustentabilidade da dívida, baseada em escala de rating. É um método qualitativo, objetivo e transparente. 
Essa metodologia vem sendo implementada na classificação de dívidas emitidas por Empresas Públicas Privadas e Bancos Financeiros Privados Brasileiros. As avaliações brasileiras 
são destinadas a usuários que não temem a comparação entre regiões ou países. As agências de classificação podem atribuir uma classificação única ou composta para as instituições. 
Um único rating representa o rating médio pelo qual uma instituição é avaliada em um determinado momento pelas agências.

 Risco de Liquidez

Nas aplicações em fundos de investimentos constituídos sob a forma de condomínio fechado, e nas aplicações cuja soma do prazo de carência, se houver, acrescido ao prazo de 
conversão de cotas ultrapassar 365 dias, deverá realizar a análise e eventual aprovação do investimento que também deverá ser precedida de atestado que comprove a capacidade 
do RPPS em arcar com a totalidade do fluxo de despesas previdenciárias atuais e futuras até a data da disponibilização dos recursos aí investidos (Portaria SPREV n° 1.467/2022 Art. 
115 Parágrafo I).

Os riscos de liquidez, em geral, estão divididos em duas classes, a primeira relacionada à indisponibilidade de recursos (passivo) e depende do fluxo atuarial (receita e despesa), a 
segunda, relacionada à demanda do mercado (ativo), refletida redução da demanda pelos ativos da carteira do instituto de previdência, a seguir temos a definição resumida desses 
riscos:

Indisponibilidade de recursos para pagamento de obrigações (Passivo): Consiste na gestão do risco de não pagamento das obrigações, logo, depende do plano de investimentos. 
É necessário observar que a aquisição de títulos ou valores mobiliários deve atender os fluxos de pagamento das obrigações, o risco decorre de o plano gerar descasamento, entre 
disponibilidade imediata (liquidez) e a necessidade da obrigação.

Redução de demanda de mercado (Ativo): Consiste na gestão da classe de risco de liquidez com a possibilidade de redução ou inexistência de demanda pelos títulos e valores 
mobiliários integrantes da carteira do RPPS.

Risco Sistêmico

O risco sistêmico geralmente está associado a ameaças que afetam uma grande porcentagem do mercado. Isso pode ocorrer quando o desempenho de uma empresa é visto como 
um presságio para o restante do setor, ou quando um país passa por uma crise econômica. Um risco sistêmico também pode ser identificado quando os preços e índices de mercado 
flutuam significativamente.

Esses tipos de riscos podem desestabilizar um mercado, resultando em graves perdas para muitos investidores. O risco sistêmico é, portanto, algo que todos os investidores devem 
estar cientes. Portanto, é vital que eles tenham uma compreensão clara do que é risco sistêmico e como isso pode afetá-los pessoal e profissionalmente. Também é importante que eles 
sejam capazes de reconhecer quando um risco sistêmico está presente para que possam tomar as medidas adequadas. Portanto, para amenizar a suscetibilidade dos investimentos a 
esse risco, a alocação dos recursos deve levar em consideração a diversificação de setores e emissores, bem como a diversificação de gestores de investimento.

A gestão do risco perpassa pelo estudo mais aprofundado da matriz de correlação entre os diversos segmentos de ativos e considerados os retornos projetados nos cenários 
macroeconômicos, com base neste cenário é possível traçar a Fronteira Eficiente de Markowitz, com o indicativo das carteiras ótimas para os vários níveis de risco (desvio padrão) 
admitidos, para cada um dos cenários proposto no estudo da ALM. Também é possível obter o risco da carteira atual do plano de benefícios diante dos cenários projetados e compará-la 
com as carteiras da fronteira eficiente.

Cabe salientar que na construção dessas carteiras, é recomendado a utilização dos parâmetros legais previstos na Resolução CMN nº 4.963 de 25/11/2021, acrescidos de parâmetros 
razoáveis para a boa gestão do caixa/volatilidade e condições especiais.

Risco de Desenquadramento

Em eventual possibilidade de desenquadramento, o RPPS deverá se valer de todos os esforços e adotar as seguintes medidas para assegurar os limites mínimos e máximos definidos 
e aprovados no PAI em observância a regra legal aplicável:

Para fundos abertos: solicitar o resgate dos recursos que excederem o limite permitido pela legislação até o fim do mês subsequente ao recebimento dos extratos bancários. O efetivo 
pagamento do resgate ocorrerá conforme as regras estipuladas no regulamento do fundo;

O desenquadramento ocasionado por erros ou falhas internas deve gerar procedimento de revisão de processos, e adequação formal dos mesmos;

As aplicações que apresentem prazos para vencimento, resgate, carência ou para conversão de cotas de fundos de investimento, ou taxa de saída, previstas em seu regulamento então 
vigente poderão ser mantidas em carteira até a respectiva data, caso superior ao prazo previsto no caput;

Os desenquadramentos gerados por natureza passivam não são considerados como infringência aos limites da legislação vigente, sendo que o reenquadramento deverá ser realizado 
conforme os ditames legais.

Em todos os demais casos, não listados acima ocorrendo o desenquadramento passivo por alteração da legislação, a Coordenadoria de Investimentos deverá comunicar o Comitê de 
Investimentos, o mais breve possível, para que sejam adotadas as medidas de contingenciamento necessárias.

Estratégias Alvo dos Investimentos

10.1 Parâmetro de rentabilidade a ser perseguido em 2025 

O parâmetro de rentabilidade a ser perseguido em 2025, que deverá compatibilizar com o perfil das obrigações previdenciárias, atuais e futuras do RPPS, tendo em vista a necessidade 
de busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial e os limites de diversificação e concentração previstos na Resolução CNM nº 4.963/21 está definido na proximidade do seu 
passivo previdenciário com a taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa de Juros Media - ETTJ seja o mais próximo a duração do passivo e a correspondente taxa 
de juros acima do índice inflacionário utilizado, conforme Portaria MPS nº 1499/2024, que nos dá o valor de meta atuarial equivalente a IPCA + 4,99%.

Essa taxa de desconto, também conhecida como meta atuarial, é utilizada no cálculo das avaliações atuarias para trazer a valor presente de todos os compromissos do plano de 
benefícios, na linha do tempo, e que determina assim o quanto de patrimônio do nosso RPPS devera valorizar os recursos investidos, preferencialmente, igual ou acima desse parâmetro 
(benchmark).

10.2 Alternativas de Investimentos para os RPPS em 2025

Segue a tabela consolidada dos investimentos definidos na Resolução 4.963/21 com os percentuais e limites referentes aos níveis de certificação do programa Pró- Gestão:
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 sem certificação Nível I Nível II Nível III Nível IV Limite 
PL

Limite PL 
RPPS

Segmento Descrição do 
Ativo

Dispositivo 
Legal

Limite 
Ativo Limite Bloco Limite 

Ativo Limite Bloco Limite 
Ativo Limite Bloco Limite 

Ativo Limite Bloco Limite 
Ativo Limite Bloco

 

 Títul os do 
Tesouro Nacional

Artigo 7º 
I, "a" 100%  100%  100%  100%  100%  N/A

 (Selic)      

       

       

 
Fundos Renda 
Fixa 100% 
Títul os

Artigo 7º 
I, "b" 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

 Públicos      

 
ETF de Renda 
Fixa 100% 
Títul os

Artigo 7º 
I, "c" 100%  100%  100%  100%  100%  100%

 Públicos      

 
Opera ções 
compromissadas 
com

Artigo 7º II 5%  5%  5%  5%  5%  N/A

 lastros em TPF      

 Fundos de Renda 
Fixa (CVM)

Artigo 7º 
III, "a" 60%  65%  70%  75%  80%  20% 15%

 ETF de Renda 
Fixa (CVM)

Artigo 7º 
III, "b" 60% 60% 65% 65% 70% 70% 75% 75% 80% 80% 20% 15%

RENDA FIXA
Ativos 
financeiros de 
RF - Emissão

Artigo 7º IV 20% 20% 20% 20% 20% N/A

 de insti tui ções 
financeiras

 FIDC Cota Sênior Artigo 7º 
V, "a" 5%  5%  10%  15%  20%  20% 5%

      

 Fundos de Renda 
Fixa - Crédi to

Artigo 7º 
V, "b" 5%  5%  10%  15%  20%  20% 5%

 Privado 15% 15% 25% 30% 35%

 Fundos de 
Debentures

Artigo 7º 
V, "c" 5%  5%  10%  15%  20%  20% 5%

 Infraestrutura      

 Fundos de Ações Artigo 8º I 30%  35%  40%  45%  50%  20% 15%

RENDA VARIÁVEL      

      

 ETF de Ações Artigo 8º II 30%  35%  40%  45%  50%  20% 15%

 Ações BDR Artigo 8º III 30%  35%  40%  45%  50%  20% 15%

 BDR - ETF Artigo 8º IV 30%  35%  40%  45%  50%  20% 15%

 Fundos 
Multimercados Artigo 10 I 10%   10%   10%   15%   15%   20% 15%

           

INVESTIMENTOS 
ESTRUTURADOS

Fundos em 
Participações 
(FIP)

Artigo 10 II 5%   5%   5%   10%   15%   20% 15%

 Fundos de Ações 
- Mercado de Artigo 10 III 5% 15% 30% 5% 15% 35% 5% 15% 40% 10% 20% 50% 15% 20% 60% 20% 15%

 Acesso           

FUNDOS 
IMOBILIÁRIOS

Fundos 
Imobiliários Artigo 11 5%  5%  10%  15%  20%  20% 15%

 FIC - Renda Fixa - 
Dívida Externa Artigo 9º I 10%  10%  10%  10%  10%  20% 15%

      

INVESTIMENTOS 
NO EXTERIOR

FIC Aberto - 
Investimento no Artigo 9º II 10%  10%  10%  10%  10%  20% 15%

 Exterior 10% 10% 10% 10% 10%

 Fundos de Ações 
- BDR Nível I Artigo 9º III 10%  10%  10%  10%  10%  20% 15%

EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS

Empréstimos 
Consignados Artigo 12 5% 10% 10% 10% 10% N/A

10.3 Estratégias Alvo para 2025

As sugestões, conforme a tabela a seguir, e a continuidade dos investimentos nos ativos deverão observar a compatibilidade dos ativos investidos com os prazos, montantes e taxas 
das obrigações atuariais, presentes e futuras, do nosso regime próprio de previdência social, com o objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre ativos e passivos do 
nosso regime.

 TIPO DE ATIVO ARTIGO Limite 
Resolução

Pró-
Gestão I

Estratégia 
Alvo

Limite 
Superior
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RENDA FIXA
Títulos do 
Tesouro Nacional 
(Selic)

7º, I, “a” 100% 100% 15% 100%

Fundos Renda 
Fixa 100% Títulos 
Públicos

7º, I, 
“b” 100% 100% 25% 100%

ETF de Renda 
Fixa 100% Títulos 
Públicos

7º, I, “c” 100% 100% - 100%

Operações 
compromissadas 
com lastros em 
TPF

7º, III 5% 5% - 5%

Fundos de Renda 
Fixa (CVM)

7º, III, 
“a” 60% 65% 25% 60%

ETF de Renda 
Fixa (CVM)

7º, III, 
“b” 60% 65% 60%

Ativos 
financeiros de 
RF - Emissão 
de instituições 
financeiras

7º, IV 20% 20% 4% 20%

FIDC Sênior 7º, V, 
“a” 5% 5% 5%

Renda Fixa - 
Crédito Privado

7º, V, 
“b” 5% 5% 1% 5%

Debentures 
Incentivadas

7º, V, 
“c” 5% 5%  5%

 SUBTOTAL    70,00%  

Ações Fundo de ações 8º, I 30% 35% 10,00% 30%

ETF de ações 8º, II 30% 35% 5,00% 30%

BDR – Ações 8º III 30% 35% 5,00% 30%

BDR – ETF 8º IV 30% 35% 2,00% 30%

 SUBTOTAL    22,00%  

FI. Exterior FIC Renda Fixa - 
Dívida Externa 9º, I 10% 10% - 10%

FIC Aberto - 
Investimento no 
Exterior

9º II 10% 10% - 10%

 SUBTOTAL    0,00%  

 

Investi. 
Estruturado

Fundos 
Multimercados 10, I 10% 15% 2,00% 10%

Fundos em 
Participações 
(FIP)

10, II 5% 10% - 10%

Fundo de Ações 
– mercado de 
acesso

10, III 5% 10% - 10%

 SUBTOTAL    2,00%  

 

FII Fundos 
Imobiliários 11 5% 15% 1,00% 15%

 SUBTOTAL    1,00%  

Empr. 
Consig

Empréstimo 
Consignado 12 5% 10% 5,00% 5%

TOTAL GERAL 100%

10.4 Diretrizes para Alocação De Recursos

A alocação dos recursos deve ter como base não apenas a avaliação do ambiente econômico (interno e externo) e o risco país, mas também as especificidades do RPPS, de forma a 
construir um processo de investimento coerente e sólido.

A diversificação da carteira de investimentos é definida como o modelo fundamental de construção da carteira de investimentos, que visa equilibrar os riscos e proporcionar resultados 
esperados favoráveis.

Existem dois tipos principais de diversificação: absoluta e relativa. A estratégia absoluta envolve investimento em pelo menos três mercados de ativos independentes com diferentes 
ciclos econômicos.

A estratégia de diversificação relativa envolve o uso de uma única opção de ativo com o mesmo nível de risco. Uma estratégia absoluta permite ao investidor reduzir o risco geral devido 
à carteira diversificada, enquanto a estratégia de diversificação relativa dificulta a redução do risco total da carteira devido à dependência de um único ativo (segmento de ativos).

Uma análise de investimento baseada em modelos teóricos de portfólio é útil antes da implementação; no entanto, deve ser acompanhada de um processo de investimento que tenha 
um objetivo específico em mente. Para isso, abaixo consta as principais diretrizes dos investimentos, sem prejuízo de outras formas de governança:
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Ter como foco uma estratégia de diversificação da carteira de investimentos, com 
alocação dos recursos nos diversos segmentos, de forma a encontrar a melhor relação 
possível entre risco e retorno;

Avaliar o cenário macroeconômico e político como forma de aproveitar oportunidades 
pontuais de investimentos;

Estabelecer limites máximos e mínimos de aplicação em cada segmento e prazos de 
vencimentos dos investimentos de acordo com o perfil de risco do Instituto, zelando 
pela proteção do patrimônio.

Escolher ativos que possuam ou não amortizações ou pagamento de juros periódicos, 
dentre outros, de forma a atender a necessidade de caixa para pagamento de 
aposentadorias e pensões;

Elaborar processos claros e objetivos para avaliação dos fundos de investimento, com 
envolvimento de diferentes atores no processo decisório;

Aprimoramento constante do processo de credenciamento de gestores e 
administradores, de forma a zelar pelo mais elevado padrão ético de conduta;

Prezar pela transparência das informações, com disponibilização de informações em 
site eletrônico de acesso livre, bem como pela prestação de contas junto aos órgãos 
fiscalizadores externos e internos;

Buscar a eficiência e eficácia na alocação dos recursos e nos procedimentos internos;

Zelar pela legalidade e moralidade em todo o processo de investimento.

Assegurar de que o processo de decisão e alocação dos investimentos seja realizado 
com isenção de conflitos de interesses de toda e qualquer ordem acompanharemos 
é no tocante ao endividamento das empresas com ações em bolsa que possam vir a 
integrar a carteira de fundos de ações (FIAs).

11. Justificativas das Estratégias Alvo

Como manda a diretriz da legislação dos RPPS, os membros do Comitê de Investimento 
avaliaram as justificativas das sugestões de alocação da totalidade do patrimônio, 
conforme as diretrizes, descritas anteriormente, e passaram a analisar, os percentuais 
de Estratégia Alvo para o ano de 2025.

A "estratégia alvo" refere-se a um parâmetro de alocação para os investimentos, baseado 
no cenário econômico interno e externo, conhecido no momento da elaboração desta 
política de investimentos. Porém, tal estratégia não constitui um compromisso rígido 
de alocação, uma vez que o cenário econômico, o cenário político e demais fatores, 
influenciam na performance dos investimentos, necessitando ajustes ao longo do 
tempo.

Essa alocação tem como intuito estabelecer estratégias a ser perseguida ao longo do 
exercício desta política de investimento que melhor reflita as necessidades do passivo, 
admitindo variação (para + ou para -), mas devendo respeitar os limites impostos na 
Resolução CMN n° 4.963/2021.

Eventuais revisões da Política Anual de Investimentos – PAI deverão ser realizadas 
sempre que houver necessidade de ajustes perante o comportamento/conjuntura do 
mercado e/ou quando se apresentar o interesse da preservação dos ativos financeiros, 
bem como pelas alterações de legislações pertinentes.

Os responsáveis pela gestão dos recursos, buscarão investir em ativos e produtos 
disponíveis e enquadrados à legislação, cujo retorno, dentro do possível, seja 
compatível com a meta atuarial e com os limites de riscos apresentados nesta política 
de investimentos. De forma complementar, poderão contar, com as informações 
geradas pelo estudo de Asset Liability Management – ALM, devendo ser realizado em 
caso de não realização anterior a aprovação desta P.A.I que tem como objetivo, auxiliar 
na montagem da carteira de investimentos com uma visão de compatibilizar o fluxo 
financeiro, com suas obrigações previdenciárias.

O estudo de ALM, mira proteger a sustentabilidade e a saúde de um sistema de 
previdência, administrando as variantes de risco, por isso se mostra útil para uma 
gestão estratégica de instituições que gerenciam investimentos de longo prazo.

Títulos do Tesouro Nacional (Selic) - 7º, I, “a” 

Conforme as normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), através 
da Resolução nº 4.963/2021, o RPPS pode alocar parte dos seus recursos em títulos 
públicos, como forma de equilibrar a carteira de investimentos, respeitando os limites 
e critérios estabelecidos, sempre com foco na preservação do capital e na obtenção de 
rentabilidade compatível com suas obrigações futuras.

Vantagens da Compra de Títulos Públicos por um RPPS

Segurança: Os títulos públicos federais são considerados investimentos de baixo risco, 
já que são garantidos pelo governo federal. Isso oferece uma segurança significativa 
em relação à proteção do patrimônio do RPPS.

Liquidez: Títulos públicos costumam ter alta liquidez, especialmente no mercado 
secundário, permitindo ao RPPS convertê-los em dinheiro de forma rápida quando 
necessário para cumprir suas obrigações de curto e longo prazo.

Rentabilidade Estável: Mesmo com a segurança que oferecem, muitos títulos públicos, 
como as Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) e as Letras do Tesouro Nacional (LTN), 
oferecem rentabilidade competitiva, especialmente quando comparados a outros 
investimentos de risco similar.

Previsibilidade: Alguns títulos públicos, como os que têm rentabilidade atrelada à 
inflação (NTN-B), oferecem maior previsibilidade quanto ao retorno, já que protegem o 
poder de compra do investimento ao longo do tempo, o que é crucial para um fundo de 
previdência com obrigações de longo prazo.

Além disso, a aquisição de títulos públicos está sujeita à supervisão e fiscalização 
de órgãos competentes, como o Tribunal de Contas e a Secretaria de Previdência, 
que garantem a regularidade das operações e a conformidade com os objetivos de 
sustentabilidade do RPPS.

Fundos Renda Fixa 100% Títulos Públicos - 7º, I, “b”

Investir em fundos que aplicam exclusivamente em títulos públicos oferece diversas 
vantagens, especialmente para investidores que buscam segurança e estabilidade. 
Esses fundos são compostos por títulos emitidos pelo governo, que possuem baixo 
risco de crédito, uma vez que o governo federal é o garantidor dos pagamentos.

Entre as principais vantagens, destaca-se a segurança, já que títulos públicos são 
considerados um dos investimentos mais seguros do mercado. Além disso, os fundos 
de títulos públicos oferecem liquidez, permitindo ao investidor resgatar suas cotas com 
facilidade, o que é ideal para quem precisa de flexibilidade financeira.

Outra vantagem é a previsibilidade de rentabilidade, especialmente em títulos atrelados 
à inflação, como os Tesouros IPCA+, que garantem retorno real ao longo do tempo. 
Além disso, esses fundos são bem regulamentados e fiscalizados por órgãos como a 
CVM (Comissão de Valores Mobiliários), proporcionando transparência e controle aos 
investidores.

Fundos de Renda Fixa (CVM) - 7º, III, “a”

Os limites propostos se justificam por corresponderem ao máximo permitido para essa 
categoria, uma vez que engloba os "Fundos Referenciados no CDI". O CDI representa 
as taxas de juros de curto prazo que seguem as taxas básicas de juros praticadas 
diariamente, acrescidas de um "prêmio de risco", devido à alocação de até 49% de 
títulos de crédito privado nas carteiras dos fundos nesta categoria. É importante 
observar que, neste momento, há uma grande expectativa no Comitê de Investimentos 
de que o retorno do CDI seja igual ou superior à nossa meta atuarial para 2025.

Ativos financeiros de RF - Emissão de instituições financeiras - 7º, IV

A aplicação em ativos financeiros de renda fixa emitidos por instituições financeiras 
se justifica principalmente pela segurança e previsibilidade que esses instrumentos 
oferecem. Emitidos por instituições financeiras regulamentadas e supervisionadas, 
esses ativos são considerados de baixo risco, proporcionando maior confiança e 
previsibilidade nos retornos, o que é essencial na gestão de recursos de um fundo 
previdenciário. Além disso, a liquidez é outro fator relevante, uma vez que ativos como 
CDBs, LCIs e LCAs apresentam prazos e condições de resgate variados, permitindo 
uma gestão eficiente de caixa, garantindo recursos disponíveis quando necessário, sem 
comprometer a rentabilidade.

A rentabilidade também é um ponto forte desses ativos, especialmente no atual cenário 
econômico em que a Selic se encontra em 10,5%. Muitos desses títulos, atrelados ao 
CDI, proporcionam retornos competitivos e, em alguns casos, superiores aos títulos 
públicos de prazos semelhantes, o que torna a diversificação da carteira uma estratégia 
prudente. Além disso, a diversificação de emissores financeiros ajuda a mitigar o risco 
de crédito específico de uma única instituição, o que é essencial para a proteção do 
patrimônio e a sustentabilidade de longo prazo dos regimes próprios de previdência,

Renda Fixa - Crédito Privado - 7º, V, “b”

A alocação em renda fixa de crédito privado é uma estratégia que pode agregar valor 
significativo à carteira de investimentos, especialmente no atual contexto de mercado. 
Diferente dos tradicionais títulos públicos, o crédito privado envolve a emissão de 
títulos por empresas privadas, como debêntures, notas promissórias, CRIs (Certificados 
de Recebíveis Imobiliários) e CRAs (Certificados de Recebíveis do Agronegócio), 
oferecendo uma oportunidade de rentabilidade superior.

Essa maior rentabilidade é justificada, em grande parte, pelo prêmio de risco que 
esses títulos oferecem, dado que envolvem o risco de crédito da empresa emissora. 
No entanto, a diversificação entre emissores e setores reduz o risco específico de 
inadimplência, garantindo um equilíbrio entre risco e retorno. Além disso, no cenário 
atual de Selic a 10,5%, os ativos de crédito privado têm se mostrado competitivos, 
principalmente quando comparados aos tradicionais títulos públicos, oferecendo 
spreads adicionais atraentes em relação ao CDI.

Outra vantagem dessa classe de ativos é a diversificação da carteira. A exposição 
a diferentes setores econômicos através do crédito privado pode ser um fator 
determinante para reduzir a correlação com outros ativos de renda fixa, proporcionando 
um nível maior de proteção em cenários de volatilidade ou variações nos juros futuros. 
Esse aspecto é crucial para fundos previdenciários, como o RPPS, que buscam 
equilíbrio e preservação do capital no longo prazo, sem renunciar a oportunidades de 
aumento de retorno.

Fundo de ações - 8º, I

A aplicação em fundos de ações oferece uma oportunidade única de diversificação 
e potencial de ganhos de capital a longo prazo, especialmente para investidores 
institucionais como o RPPS. Ao investir em um fundo de ações, o investidor obtém 
exposição a uma carteira diversificada de ações de empresas de diferentes setores, o 
que dilui o risco específico de uma única empresa ou setor, ao mesmo tempo em que 
aproveita o crescimento econômico e os resultados positivos das companhias listadas 
em bolsa.

Um dos principais motivos para justificar essa alocação é o potencial de valorização 
de capital no longo prazo. Historicamente, o mercado acionário tende a superar a 
rentabilidade de outros ativos financeiros, como títulos de renda fixa, especialmente 
em períodos de crescimento econômico. Ao incorporar um fundo de ações na carteira, 
o fundo previdenciário pode capturar parte desse ganho potencial, equilibrando o risco 
com retornos mais elevados.

Além disso, a gestão profissional do fundo de ações garante que as decisões de 
investimento sejam tomadas com base em uma análise profunda do mercado, das 
empresas e das tendências econômicas, o que aumenta as chances de sucesso na 
seleção de ativos. O fundo é gerido por uma equipe de especialistas que monitora 
constantemente o mercado, o que pode levar a um desempenho superior em relação à 
gestão direta de uma carteira de ações.

ETF de ações - 8º, II

A aplicação em ETFs de ações (Exchange Traded Funds) oferece uma forma eficiente, 
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diversificada e de baixo custo de obter exposição ao mercado acionário. Os ETFs 
de ações são fundos que replicam o desempenho de um índice específico, como o 
Ibovespa ou o Índice Small Caps, e são negociados diretamente na bolsa de valores, 
permitindo ao investidor acesso a uma ampla gama de ações de maneira prática e 
transparente.

Um dos principais benefícios de investir em ETFs de ações é a diversificação imediata. 
Com a compra de um único ETF, o investidor adquire uma carteira diversificada de 
ações que compõem o índice de referência, o que reduz o risco associado à volatilidade 
de uma única ação ou setor. Essa diversificação é crucial para fundos previdenciários, 
como o RPPS, que buscam equilíbrio entre rentabilidade e preservação do capital, ao 
mesmo tempo em que se expõem ao potencial de valorização do mercado acionário.

Além disso, os ETFs apresentam custos de gestão muito menores do que os fundos 
de ações tradicionais. Como são fundos passivos, que apenas replicam o índice de 
referência, os custos administrativos e de gestão são significativamente mais baixos. 
Isso significa que o investidor pode acessar o mercado acionário de forma eficiente 
e econômica, maximizando o retorno líquido da aplicação, fator importante para um 
fundo institucional que precisa otimizar seus custos ao longo do tempo.

A aplicação em ETFs de ações também contribui para a diversificação da carteira do 
RPPS, proporcionando uma forma eficiente de se expor ao mercado acionário com 
riscos controlados e uma estratégia de longo prazo. Essa diversificação permite que 
o fundo combine diferentes classes de ativos, garantindo um portfólio mais robusto e 
preparado para enfrentar cenários econômicos diversos.

BDR – Ações - 8º III

A aplicação em fundos BDR (Brazilian Depositary Receipts) - Ações oferece uma 
excelente oportunidade para diversificação internacional, permitindo que os 
investidores acessem empresas estrangeiras sem sair do mercado brasileiro. Os BDRs 
são certificados que representam ações de empresas listadas em bolsas de valores 
internacionais, como a Bolsa de Nova York (NYSE) ou a NASDAQ, por meio de um 
emissor brasileiro.

Uma das principais vantagens dessa aplicação é a exposição a mercados globais e 
empresas multinacionais. Isso proporciona aos fundos previdenciários, como o RPPS, 
acesso ao desempenho de empresas de setores como tecnologia, saúde, energia e 
consumo, que podem não estar representados adequadamente no mercado brasileiro. 
Isso amplia as oportunidades de crescimento, permitindo que o fundo aproveite a 
valorização de empresas líderes globais.

Além disso, ao investir em BDRs, o fundo tem a possibilidade de se beneficiar da 
diversificação geográfica, o que reduz o risco associado à economia local. A exposição 
a economias de outros países ajuda a mitigar os efeitos de uma possível desaceleração 
econômica ou volatilidade no Brasil, proporcionando uma proteção adicional ao 
patrimônio.

Os fundos BDRs também são acessíveis e de fácil negociação, pois são listados na 
bolsa brasileira, o que facilita a liquidez e permite ajustes rápidos na carteira. Com 
isso, o fundo pode se adaptar rapidamente às mudanças do mercado internacional, 
aproveitando as oportunidades de crescimento no exterior.

Fundos Multimercados - 10, I

A aplicação em fundos multimercados é uma estratégia flexível e diversificada, que 
permite ao gestor do fundo explorar diferentes classes de ativos, como ações, renda 
fixa, moedas e commodities, de acordo com o cenário econômico. Esses fundos têm a 
vantagem de se adaptarem a diferentes condições de mercado, ajustando-se à busca 
por oportunidades de rentabilidade em diversas frentes.

A principal justificativa para a aplicação em fundos multimercados é a flexibilidade de 
gestão, que permite aos gestores tomarem decisões baseadas nas expectativas de 
crescimento, inflação, juros, câmbio e outros fatores econômicos. Isso possibilita que o 
fundo busque rentabilidade em diferentes mercados e classes de ativos, o que reduz a 
dependência de uma única fonte de retorno e oferece uma diversificação maior.

Além disso, os fundos multimercados podem proporcionar uma gestão ativa de risco, 
uma vez que o gestor tem a liberdade de realizar operações de proteção (hedge) para 
mitigar os efeitos de volatilidade e instabilidade dos mercados. Isso é essencial para 
fundos previdenciários como o RPPS, que precisam manter a segurança dos recursos 
ao mesmo tempo que buscam retornos atrativos.

Fundos Imobiliários - 11

A aplicação em fundos imobiliários (FII) é uma estratégia interessante para 
diversificação e geração de fluxo de caixa, especialmente em um cenário de baixa taxa 
de juros, como o atual. Os fundos imobiliários são veículos de investimento que aplicam 
em imóveis físicos ou em ativos ligados ao setor imobiliário, como títulos de crédito 
imobiliário e papéis de dívida de empresas do setor.

Os principais benefícios dessa aplicação incluem a diversificação da carteira, visto que 
o mercado imobiliário tem correlação reduzida com os mercados de ações e renda fixa. 
Isso significa que, em momentos de volatilidade nos mercados tradicionais, os fundos 
imobiliários podem oferecer uma proteção adicional ao portfólio, ajudando a preservar 
o valor do capital investido.

Além disso, os FIIs têm um potencial de rentabilidade atrativo, uma vez que geram 
receitas recorrentes provenientes da locação de imóveis ou da distribuição de 
dividendos de títulos imobiliários. Isso proporciona aos investidores um fluxo de caixa 
constante, o que pode ser particularmente interessante para fundos previdenciários que 
buscam estabilidade financeira e previsibilidade de retornos.

Os fundos imobiliários também são uma forma eficiente de exposição ao setor 
imobiliário, sem a necessidade de aquisição direta de imóveis. A liquidez desses 
fundos, que são negociados na bolsa de valores, permite aos investidores entrarem e 
sair de posições de forma mais ágil, ao contrário da compra e venda de imóveis físicos, 
que envolve maior complexidade e custo.

11.11 Emprestimo Consignado

11.11.1 Objetivo

Com a possibilidade da concessão e administração de empréstimo consignado aos 
segurados em atividade, aposentados e pensionistas (“tomadores”) por parte do RPPS, 
se faz necessário o estabelecimento das políticas, condições, diretrizes, controles e 
a gestão dos processos, desde a concessão, administração, operacionalização e 
cobrança.

O empréstimo concedido aos tomadores, é considerado uma aplicação financeira, 
conforme determina a Resolução CMN nº 4.963/2021. O objetivo principal da 
implementação do empréstimo consignado no RPPS é maximizar a rentabilidade do 
patrimônio do fundo previdenciário, e acelerar a cobertura do déficit atuarial.

11.11.2 Parâmetro de Rentabilidade – Benchmark

Os parâmetros de rentabilidade perseguidos pela carteira de empréstimos consignados 
buscarão manter o equilíbrio econômico-financeiro da carteira e ser superior à meta 
atuarial do RPPS utilizada na avaliação atuarial vigente, tendo em vista a necessidade 
de busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial.

11.11.3 Elegibilidades ao empréstimo

Os Tomadores do empréstimo consignado são os servidores efetivos, aposentados 
e os pensionistas vinculados ao RPPS. A concessão de empréstimos aos servidores 
efetivos ativos, aposentados e pensionistas do RPPS estará sempre sujeita a 
classificação da capacidade de pagamento (CAPAG) do município junto à Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), atualmente CAPAG-B.

Em razão da classificação do município no CAPAG, a carteira do empréstimo consignado 
destinará apenas aos aposentados e pensionistas.

Não poderão contratar operações de empréstimos os tomadores que, no momento da 
solicitação, estejam enquadrados em quaisquer das hipóteses a seguir:

não tenham disponibilidade de margem consignável para a contratação;

que tenham causado inadimplência em relação a empréstimos consignados 
anteriormente tomados perante o RPPS;

tenha cessado o benefício; 

11.11.4 Montante disponível

A carteira de empréstimo consignado do, será de até 5% (cinco por cento) do patrimônio, 
face não ter obtido nível de governança previsto no § 7º do art. 7º da Resolução CMN 
n.º 4.963 de 25 de novembro de 2021. Caso o RPPS futuramente vier adquirir o PRÓ-
GESTÃO o limite da carteira de empréstimo consignado será de até 10% (dez por cento) 
do patrimônio.

A base de cálculo para incidência dos percentuais de que trata o parágrafo anterior é a 
estabelecida pela Resolução CMN n.º 4.963 de 25 de novembro de 2021 e será aferida 
mensalmente. A concessão de empréstimos será automaticamente suspensa quando 
o saldo da carteira de investimentos em empréstimos atingir o percentual de alocação 
máximo estipulado nesta política.

Deverá ser dada publicidade ao valor da carteira autorizado pela política de investimentos 
que ainda esteja disponível para as concessões e dos critérios estabelecidos para 
acesso dos interessados aos recursos restantes.

11.11.5 Critérios de Elegibilidade e Prazo de Pagamento

Os empréstimos consignados e de renegociação devem considerar o prazo máximo 
de amortização equivalente a 84 (oitenta e quatro) parcelas, observando-se ainda os 
critérios e faixas etárias a seguir:

Até 68 (sessenta e oito) anos - 84 (oitenta e quatro) parcelas;

Até 69 (sessenta e nove) anos - 72 (setenta e duas) parcelas;

Até 70 (setenta) anos - 60 (sessenta) parcelas;

Até 71 (setenta e um) anos - 48 (quarenta e oito) parcelas;

Até 72 (setenta e dois) anos - 36 (trinta e seis) parcelas;

Até 73 (setenta e três) anos - 24 (vinte e quatro) parcelas;

Até 74 (setenta e quatro) anos - 12 (doze) parcelas;

Não será concedido empréstimo consignado para o tomador que possua idade superior 
a 74 (setenta e quatro) anos, e 01 (um) dia. No caso de pensionista temporário, o número 
total de parcelas do empréstimo não poderá exceder o prazo máximo de concessão do 
benefício, combinado com os critérios e faixas etárias descritas acima.

11.11.6 Encargos e Taxas

As prestações do empréstimo concedidos serão calculadas mediante aplicação de:

Meta de Rentabilidade definida e aprovada pelo Comitê de Investimentos e Conselho 
Deliberativo, devidamente informada nesta Política de Investimentos;

Índice de Atualização Monetária (IPCA-IBGE) para corrigir o valor emprestado,

Taxa de Administração; e

Taxa do Fundo Garantidor/Seguro prestamista para cobertura dos riscos de 
empréstimo.

A Taxa de Administração será destinada à cobertura dos custos com a administração 
da carteira de empréstimos, que deverão suportar todos os custos operacionais 
e de gestão necessários para as atividades de atendimento, análise, concessão, 
acompanhamento e controle.

A constituição dos fundos garantidores ou de oscilação de riscos destinam-se 
ao provisionamento dos recursos para fazer frente às despesas geradas pelo 
acontecimento dos eventos estimados, dando cobertura financeira aos eventos a que 
se destinam, mediante a quitação do saldo devedor vincendo em caso de ocorrência 
dos eventos estimados.
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As recuperações de crédito decorrentes de ações judiciais e extrajudiciais de cobrança 
também ensejarão a recomposição do Fundo Garantidor. A contratação de seguros 
visa garantir o recebimento do saldo devedor do tomador em caso de ocorrência de 
morte, exoneração, demissão, cessação ou cassação do benefício, seja por decisão 
administrativa ou judicial e que possam levar a inadimplência em face das obrigações 
contratualmente assumidas com o RPPS.

Após a efetivação da concessão do empréstimo, os encargos incidentes sobre a 
operação não serão objeto de restituição. Entretanto, nos casos de quitação antecipada 
do contrato será apurada a redução dos juros incidentes sobre a concessão.

11.11.7 Margem e Valores

A parcela mensal do empréstimo consignado não poderá ser superior à margem 
consignável do Tomador, definida pelas disposições legais vigentes e suas possíveis 
alterações.

Os empréstimos serão concedidos pelo sistema de amortização prefixado, para serem 
descontados em prestações mensais conforme o prazo estabelecido, ressalvando as 
condições extraordinárias nos casos de repactuações.

11.11.8 Concessão dos Empréstimos

A concessão de empréstimo está condicionada à consignação das prestações mensais 
em folha de pagamento e de benefícios dos tomadores. O empréstimo somente será 
concedido por meio da solicitação via plataforma/software de gestão e administração 
contratado pelo RPPS. O deferimento é prerrogativa do RPPS, observados os limites 
determinados nesta Política de Investimentos e pela legislação para operações como 
contratantes de empréstimos.

Mediante autorização, a liberação do empréstimo em conta corrente será efetuada em 
até 72 (setenta e duas) horas do deferimento do pedido de concessão emitida pelo 
RPPS. Toda concessão de empréstimo estará condicionada à alocação de recursos 
prevista nesta Política de Investimento, observados os limites relacionados a margem 
consignável e a legislação aplicável aos Regimes Próprio de Previdência Social – RPPS, 
quanto às diretrizes de aplicação dos recursos.

11.11.9 Delegação de Competência

Fica à Gestão do RPPS autorizada editar ato administrativo regulamentando a 
modalidade de empréstimos consignados, atendendo às determinações da Portaria 
MTP n.º 1.467 de 02 de junho de 2022 e da Resolução CMN 4.963 de 25 de novembro 
de 2021, e o disposto nesta resolução.

À Gestão do RPPS poderá, a qualquer tempo, suspender, encerrar ou reabrir as 
concessões de empréstimos, além de alterar prazos, valores mínimos e máximos dos 
contratos, taxas de juros e outros parâmetros de custeio que norteiam a administração 
e gestão da carteira de investimentos em empréstimos, mediante prévia comunicação 
aos aposentados e pensionistas, sempre visando o equilíbrio econômico-financeiro da 
carteira.

11.11.10 Disposições Gerais

Os poderes e órgãos do município deverão disponibilizar o acesso aos sistemas de 
gestão das folhas de pagamento de seus servidores e de eventuais aposentados 
e pensionistas sobre sua responsabilidade para fins de operacionalização dos 
empréstimos, a serem concedidos por meio de sistemas a eles interligados.

O RPPS deverá dar publicidade aos potenciais tomadores das taxas, prazos e condições 
de elegibilidade aos empréstimos. Não haverá a possibilidade de portabilidade, pelos 
tomadores, dos saldos devedores dos empréstimos contratados junto ao RPPS. As 
decisões excepcionais quanto às medidas a serem adotadas nos casos não previstos 
expressamente no regulamento serão apreciadas e deliberadas pela Presidência do 
RPPS, após análise preliminar e manifestação do conselho deliberativo.

Cenário Econômico para os investimentos 

A economia brasileira em 2024 segue em um ambiente de ajustes, marcado por políticas 
monetárias contracionistas e influências globais que afetam diretamente a dinâmica 
dos mercados internos. Na última ata do Comitê de Política Monetária (COPOM), ficou 
evidente a postura mais conservadora do Banco Central, justificando a manutenção ou 
aumento da taxa de juros, atualmente em 10,75%. A decisão reflete uma conjuntura 
de fatores como um mercado de trabalho robusto, política fiscal expansionista e vigor 
nas concessões de crédito às famílias, que continuam a sustentar o consumo e, por 
consequência, a demanda agregada.

O Banco Central também destacou que os próximos passos na política monetária 
dependerão da evolução dos dados econômicos futuros, mantendo um olhar atento ao 
comportamento da inflação e ao ritmo de crescimento da economia. A queda de 0,5% 
na taxa de desemprego, de 7,1% para 6,6%, é um reflexo da resiliência do mercado de 
trabalho, que tem sido um dos pilares de sustentação do consumo. Adicionalmente, o 
IPCA-15 divulgado recentemente, com uma variação de 0,13% abaixo das expectativas, 
sinaliza uma desaceleração no ritmo inflacionário, dando margem para um possível 
ajuste na trajetória dos juros nos próximos meses.

A valorização do real frente ao dólar, que fechou a última semana com queda de 
1,4%, cotado a R$ 5,43, também é uma resposta ao ambiente de inflação controlada 
e expectativas de menor pressão sobre a moeda. No entanto, essa queda do dólar 
reflete também o cenário externo, onde a inflação nos Estados Unidos, medida pelo 
PCE (Personal Consumption Expenditures), subiu apenas 0,13% em agosto, abaixo do 
esperado, e mostrou sinais de desinflação. O crescimento do consumo pessoal nos 
EUA, embora resiliente com um aumento de 0,24%, ainda aponta riscos inflacionários 
que podem afetar a economia global, incluindo o Brasil.

No cenário internacional, um dos principais destaques foi o pacote de estímulos 
econômicos na China, que impulsionou a recuperação das bolsas asiáticas e fez com 
que o preço do minério de ferro disparasse. Esse movimento foi determinante para o 
Ibovespa, que subiu 1,3%, encerrando a semana aos 132.730 pontos. As mineradoras 
Vale e Cosan foram destaques, beneficiando-se diretamente da alta nas cotações do 
minério, uma commodity crucial para as exportações brasileiras.

No contexto doméstico, a política monetária do Brasil continua a buscar um equilíbrio 
delicado entre a contenção da inflação e o estímulo à atividade econômica. A queda da 
taxa de desemprego e o controle da inflação são fatores positivos, mas a robustez do 
mercado de trabalho e o crédito em expansão ainda sustentam uma demanda agregada 
significativa, o que pode manter a pressão inflacionária.

O cenário para 2025, portanto, é de cautela. O Banco Central mantém uma postura 
vigilante, à espera de dados econômicos que possam indicar o caminho a ser tomado 
nas próximas decisões. Enquanto isso, o Brasil segue se beneficiando de estímulos 
externos, como o pacote chinês, e de uma inflação controlada, que abre a possibilidade 
de ajustes graduais na política monetária. 

No entanto, a resiliência do consumo interno e os riscos globais, especialmente nos 
EUA, continuarão a ditar o ritmo dos próximos meses, exigindo uma abordagem 
estratégica tanto nas políticas econômicas quanto nos investimentos, especialmente 
para instituições como o RPPS, que busca equilibrar rentabilidade e segurança em um 
ambiente de incertezas.

Com base nas projeções econômicas mais recentes e o contexto atual, algumas 
perspectivas para a economia brasileira em 2025 incluem:

Inflação e Política Monetária:

A expectativa é de que o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) atinja 3,97% em 
2025, o que indicaria uma inflação controlada e dentro da meta do Banco Central, que 
deve girar em torno de 3,25% com uma margem de tolerância de 1,5 pontos percentuais 
para cima ou para baixo. Esse controle inflacionário seria um reflexo de uma política 
monetária mais rígida ao longo de 2024 e de possíveis ajustes gradativos da taxa de 
juros.

A Selic, que hoje está em 10,5%, deve cair progressivamente, e as expectativas indicam 
uma taxa de 10,00% em 2025. Isso representaria uma flexibilização monetária, 
impulsionada pelo controle inflacionário, mas ainda em um patamar relativamente alto 
para garantir estabilidade de preços.

Crescimento Econômico:

O PIB (Produto Interno Bruto) deve apresentar um crescimento moderado de 1,92% em 
2025. Esse ritmo de crescimento mais lento pode ser explicado por uma combinação 
de fatores, como:

O impacto da política monetária contracionista de 2024. A desaceleração da economia 
global, particularmente de grandes parceiros comerciais como China e Estados Unidos. 
O cenário fiscal ainda apertado, limitando a capacidade de estímulo econômico interno.

Câmbio e Balança Comercial:

A expectativa é de que o câmbio se mantenha próximo de R$5,35/US$. O real não 
deve sofrer grandes oscilações, mas continua sensível a eventos externos, como a 
desaceleração da economia global, a política monetária dos EUA e o fluxo de capital 
internacional. No entanto, se a inflação for controlada e a confiança na economia 
brasileira aumentar, isso pode resultar em uma valorização mais moderada do real.

A balança comercial deve registrar um superávit de US$ 79,00 bilhões, mantendo-se 
positiva e sendo impulsionada, em grande parte, pelas exportações de commodities, 
como minério de ferro, petróleo e produtos agrícolas. O desempenho das exportações 
dependerá também de como grandes economias, especialmente a China, responderão 
aos desafios econômicos globais.

Desafios Fiscais e Reformas Estruturais:

Um ponto de preocupação para 2025 será o resultado primário, que deve atingir 
um déficit de -0,70% do PIB. Isso reflete um cenário fiscal ainda desafiador, com o 
governo brasileiro enfrentando a necessidade de ajustar suas contas públicas sem 
comprometer o crescimento econômico. O desafio fiscal exigirá o avanço de reformas, 
como a reforma tributária e a continuação da reforma administrativa, além de um maior 
controle de despesas públicas.

A dívida líquida do setor público, por sua vez, deve alcançar 66,95% do PIB em 2025, um 
nível elevado, mas ainda sustentável desde que acompanhada de reformas e políticas 
fiscais responsáveis. A trajetória dessa dívida será um ponto central de preocupação 
para investidores e agências de classificação de risco.

Investimentos e Cenário Externo:

A previsão para o investimento direto no país (IDP) é de US$ 76,29 bilhões. Esse número 
sugere que o Brasil continuará atraindo investimentos estrangeiros, especialmente em 
setores estratégicos como infraestrutura, energia e tecnologia. No entanto, a captação 
de investimentos dependerá de um cenário político estável e de avanços nas reformas 
estruturais que possam aumentar a competitividade do país no cenário global.

O cenário externo também terá impacto sobre o Brasil. As economias desenvolvidas, 
como os EUA, estão mostrando sinais de desinflação, mas ainda com riscos 
inflacionários latentes, o que pode influenciar o custo de capital e o apetite por risco 
de investidores internacionais. Além disso, a recuperação da economia chinesa, 
especialmente com os pacotes de estímulo anunciados, terá grande influência sobre as 
exportações brasileiras de commodities.

Em resumo, a economia brasileira em 2025 deve passar por um período de crescimento 
moderado e ajustes fiscais, com a inflação relativamente controlada e uma política 
monetária menos apertada. A sustentabilidade fiscal e a capacidade de avançar com 
reformas estruturais serão cruciais para garantir uma trajetória de crescimento mais 
robusta e a manutenção da confiança dos mercados. O cenário externo, especialmente 
as relações comerciais com a China e o comportamento da economia dos EUA, será 
determinante para o sucesso do país em manter a balança comercial positiva e atrair 
investimentos.

Plano de Contingências

Um plano de contingência é exigido pela Resolução CMN n° 4.963/2021, em seu Art. 
4°, inciso VIII. Entende-se por “contingência,” no âmbito dos investimentos, a correção 
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dos afastamentos dos investimentos dos parâmetros da legislação em vigor e dessa 
política de investimentos, bem como a excessiva e/ou exposição a riscos e potenciais 
reduções do patrimônio líquido do RPPS causadas por perdas reais de parcelas dos 
seus recursos financeiros previdenciários.

O plano de contingências abrangerá:

Os investimentos que direcionam a carteira de investimentos do RPPS para o não 
cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos aos Regimes Próprios de 
Previdência Social e dessa política de investimentos (desenquadramentos) observados 
em nosso sistema de acompanhamento dos investimentos, buscando adaptá-los 
aos parâmetros estabelecidos, assim que detectados, e, imediatamente corrigidos, 
preferencialmente, no mesmo mês de sua verificação;

O acompanhamento de informes e convocação, com presença e/ou voto online, em 
assembleias de cotistas de fundos de investimentos que venham a ter decretada a 
suspensão dos resgates, em caso de iliquidez dos ativos integrantes de sua carteira, ou 
situações semelhantes de default parcial ou total desses ativos.

Perdas de recursos advindos de fundos de investimentos, diretamente atrelados aos 
riscos de mercado, crédito e liquidez serão tratados de maneira efetiva e continua a cada 
mês na busca de minimização ou reversão total destas mediante resgates, realocações, 
estudos específicos, se necessário for, e proposição de uma ou mais estratégias a 
serem submetidas às instâncias internas e devida contabilização de resultados obtidos 
de forma a ficar claro e documentado todo a execução de contingência, a cada ano de 
gestão.

Em caso de identificação de movimentações financeiras não autorizadas, quer em 
posições de investimentos detidas, disponibilidades financeiras ou repasses patronais 
de qualquer espécie, de qualquer valor, deverá haver contato com as agências onde 
o RPPS detém contas correntes para bloqueio imediato de acesso, identificação 
do(s) responsável(veis) pela movimentação e, em caso de ação dolosa, a produção 
de boletim de ocorrência policial para futuro processo criminal de responsabilização e 
busca da devolução dos recursos desviados.

Considerações finais 

A política de investimentos do RPPS, aprovada pelos conselhos competentes, estabelece 
diretrizes claras para o planejamento e execução das aplicações, garantindo que os 
investimentos estejam alinhados com os objetivos de longo prazo e a sustentabilidade 
financeira do regime. A revisão anual dessa política assegura que os parâmetros 
utilizados sejam constantemente ajustados às dinâmicas econômicas e financeiras, 
promovendo um acompanhamento proativo e eficaz dos investimentos realizados.

As decisões de aplicação dos recursos serão baseadas em uma criteriosa análise de 
risco e desempenho, utilizando instrumentos como histórico de rentabilidade, cotações 
de fundos, pesquisas de mercado e informações institucionais. Além disso, a avaliação 
detalhada do regulamento e prospecto dos fundos, bem como o acompanhamento 
do gestor e a taxa de administração, permitem uma visão estratégica sobre as 
oportunidades de investimento.

O RPPS adotará uma postura ativa de monitoramento contínuo da carteira, analisando 
sua composição e desempenho para garantir que as metas atuariais sejam alcançadas 
com o menor risco possível. O processo decisório será sempre orientado por essas 
análises, assegurando que a alocação de recursos maximize o retorno dentro de um 
nível de risco adequado, preservando, assim, a solidez do patrimônio e o cumprimento 
dos compromissos futuros.

VÁRZEA GRANDE/MT, 03 de Dezembro de 2024.

_________________________________________________________

JUAREZ TOLEDO PIZZA 
Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea 

Grande

PREVIVAG
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HINO NACIONAL
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,

Brasil!

Salve tu Várzea Grande garrida,
Berço heróico de um povo tenaz

Dessa gente apegada na lida
Na qual forja o progresso e a paz.

Salve o preso, o viril Brigadeiro
E o soldado – oriundo do passado

Forte gente que aqui veio primeiro
E fundou este cantinho abençoado...

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Como a flor que na várzea crescia,
Uma igreja pequena surgiu
A de Nossa Senhora da Guia

Tradição que o PODER garantiu.

Lá no TREVO DO ZERO, dois braços
Escreveram o V da vitória:

É o asfalto invadindo outros espaços
Rico evento inserido em nossa história.

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Salve TERRA QUERIDA e bendita,
Onde o céu quase sempre é um anil

Salve minha cidade bonita
VÁRZEA GRANDE favorita

Pedacinho do BRASIL.

HINO DE VÁRZEA GRANDE 
Letra: Ubaldo Monteiro

Música: Capitão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso - PMMT Arcelino Alves Ferreira

HINO DE MATO GROSSO
Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983

Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine
Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso 

e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre 

brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!


